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Cada lançamento da nossa tão querida Revista vem acompanhado por um turbilhão de
emoções. No entanto, sendo esta a minha última, torna-se ainda mais desafiador expressar
em palavras tudo o que sinto. O lançamento desta nossa 7ª Edição, acerca nos Direitos do
Consumidor, foi um desafio, mas, sem dúvida, extremamente gratificante.

Aos meus Officers responsáveis pela mesma - Ana, Gustavo e Inês - o meu mais sincero
obrigada, repleto de gratidão e carinho, como sempre.

É inegável que nada disto seria possível sem a nossa  extraordinária  Equipa  de  Marketing. 

 VP responsável por Atividades Académicas - Juliana Abreu

Portanto, deixo aqui um último agradecimento à Inês, à Filipa, à Margarida e à Cláudia, que embarcaram connosco nesta
aventura tão bonita.

É sempre um prazer retornar a este maravilhoso projeto que me acompanha desde que
iniciei esta jornada na ELSA U. Porto.
Desta vez com a colaboração de novos integrantes, mas com a integridade e vontade de
descobrir e aprender de sempre.
Esperamos que os nossos leitores tenham tanto gosto na leitura deste número como o
gosto que nos deu a fazê-lo!

 Director for Legal Writting - Gustavo Couto

A 7ª edição da Revista IVRIS ET DE IVRE continua a destacar-se pela qualidade e inovação,
pelo que não posso deixar de agradecer a todos os meus colegas, que permitem que este
projeto continue a prezar pela excelência. A par disso, gostaria de congratular todos os que
contribuíram para o aprofundamento desta temática através de entrevistas e papers. Foi
uma honra voltar a fazer parte de um projeto tão importante da ELSA U.Porto.

Officer Atividades Académicas - Ana Picado

 Officer Atividades Académicas- Inês Sotto-Mayor

É a primeira vez que integro este projeto tão interessante e gratificante. Enche-me de
orgulho ver como todo o nosso trabalho deu frutos, não podendo, claro, deixar de
agradecer a todos os meus colegas, que sempre me ajudaram, principalmente, a
descobrir o que é a revista IVRIS ET DE IVRE. Espero que seja recebida com tanto
carinho quanto o que temos por ela.



Officer Marketing  - Margarida Guerra

É um privilégio poder integrar um projeto tão interessante como a Revista "Ivris et de Ivre" ,
podendo acompanhá-la desde a fase inicial até ao fantástico resultado final. O saber não
ocupa lugar e é sempre um prazer poder explorar novas áreas e poder dar a conhecer à
comunidade académica temáticas tão relevantes para o nosso quotidiano como esta. Nunca
é demais agradecer à Equipa de Atividades Académicas pelo seu formidável trabalho e
dedicação, um obrigada gigante!

Sendo este o meu primeiro ano na ELSA U. PORTO, estou verdadeiramente grata por fazer
parte deste projeto tão significativo que é a Revista IVRIS ET DE IVRE! É uma
oportunidade incrível poder contribuir em algo que, para além de impactar diretamente a
comunidade académica, também impacta a sociedade que nos rodeia.
Através deste projeto procurámos abordar e partilhar diversos temas atuais e importantes
relacionados com o Direito do Consumo, mas também procurámos estabelecer uma ligação
mais profunda com o que é a realidade no mundo do consumo.

Officer Marketing- Cláudia Bóia 

Por fim, gostava de agradecer às equipas de Atividades Académicas e de Marketing da nossa ELSA, cujo trabalho,
cooperação e dedicação foram essenciais para transformar simples ideias em realidade e que tornaram a nossa Revista na
aventura intelectual que é hoje. Esta experiência não só nos enriqueceu academicamente, mas também nos permitiu
crescer enquanto pessoas.
Estou mesmo muito empolgada com o que o futuro reserva para a Revista IVRIS ET DE IVRE!

Chegou ao fim mais uma viajem, mais um edição da nossa Revista tão querida. O trabalho,
a dedicação e atenção colocada na edição de cada uma destas páginas é de louvar. Por trás
deste trabalho está uma  equipa de Marketing que eu tanto me orgulho e a elas devo esta
maravilhosa 7ª edição. OBRIGADA Filipa, Matilde, Margarida e Cláudia por todo o vosso
trabalho, sem ele nada disto seria possível. 

Também não podia deixar de dar um agradecimento especial a toda equipa de Atividades
Académicas, sem eles não teríamos a qualidade que temos nesta revista.

VP responsável por Marketing - Inês Oliveira

Para mim esta edição é a mais especial delas todas, porque é a minha despedida, é o meu adeus ao primeiro projeto de
que fiz parte quando entrei na ELSA U. Porto e estou muito orgulhosa por esta ser a edição da minha despedida. Espero
que todos os nosso leitores gostem tanto de a ler como eu gostei de a fazer. 
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Os Direitos dos Consumidores e a
 Lei da Defesa do Consumidor

Resumo: Este artigo tem como objetivo expor o que são e quais são os direitos dos consumidores
previstos na Lei n.o 24/96, de 31 de Julho de 1996 (Lei da Defesa do Consumidor).

Palavras-chave: direito do consumo; consumidor; direitos do consumidor; Lei da Defesa do
Consumidor.

Introdução
A matéria dos Direitos dos Consumidores enquadra-
se no ramo do Direito do Consumo.

O Direito do Consumo pode também ser designado
como “direito do consumidor” ou “direito de defesa
dos consumidores”.

Concretamente, o Direito do Consumo não
corresponde a um ramo de Direito próprio, nem se
pode classificar como um ramo de Direito Público ou
de Direito Privado, já que disciplina problemáticas de
ambos os ramos. No entanto, as disposições
principais aplicáveis têm natureza civil. Se as
disposições pelas quais se regem são,
fundamentalmente, de Direito Privado, então, desde
logo, retira-se um pressuposto para a aplicação das
mesmas: a existência de uma relação de consumo. 

Em Portugal, o surgimento do direito do consumo é
recente. Somente com a aprovação da primeira Lei da
Defesa do Consumidor (LDC), Lei no 29/8, de 22 de
agosto de 1981, e com a primeira revisão da
Constituição da República Portuguesa, com a Lei n.o
1/82, de 30 setembro de 1982, isto se iria alterar.

Segundo o Prof. Doutor António Menezes Cordeiro,
“O Direito dos consumidores tem sido construído em
torno da noção de consumidor”1. Portanto, há que
perceber o alcance do conceito de consumidor.

Cordeiro, M., António; “O Direito dos consumidores em Portugal”; 20221.

Noção de Consumidor
Não existe um conceito único, nem a nível nacional,
nem internacional. O Doutor Jorge Morais
Carvalho, na obra “Manual do Direito do Consumo”,
retrata o conceito de consumidor tendo em conta
quatro elementos: o elemento subjetivo, o
elemento objetivo, o elemento teleológico e, por
fim, o elemento relacional.

O elemento subjetivo é muito amplo, na medida em
que abrange o consumidor como todas as pessoas
singulares ou coletivas.

O elemento objetivo abrange qualquer relação
contratual estabelecida entre as partes.

O elemento teleológico olha à finalidade do
negócio. Nomeadamente, o consumidor deve
concluir um negócio jurídico destinado ao “uso
privado”.

O elemento relacional impõe que a contraparte, não
o consumidor, seja uma “pessoa que exerça com
carácter profissional uma atividade económica que
vise obtenção de benefícios”.

Na Lei n.o 24/96 está previsto o conceito de
consumidor. Nomeadamente, o número um do
artigo 2º dispõe que “consumidor (é) todo aquele a
quem sejam fornecidos bens, prestados serviços ou
transmitidos quaisquer direitos, destinados  a  uso  não 

Catarina Filipa Ribeiro Queirós, residente em Perafita na cidade de
Matosinhos. Nasci e cresci no distrito do Porto e sou apaixonada por esta
cidade. Direito e Filosofia são as minhas áreas de estudo prediletas e, para além
de estudar, adoro conversar e viajar!
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profissional, por pessoa que exerça com carácter
profissional uma atividade económica que vise a
obtenção de benefícios”. 

À luz deste artigo, conseguimos retirar os
pressupostos necessários e cumulativos para a
existência de consumidor. Neste sentido, numa
determinada situação está em causa um consumidor
quando: (1) foi fornecido à pessoa em causa bens,
prestados serviços ou transmitidos quaisquer direitos;
(2) os bens fornecidos ou os serviços prestados ou os
direitos transmitidos não têm finalidade profissional,
ou seja, não se destinam ao uso comercial ou
financeiro; (3) a contraparte, que não o consumidor,
deve exercer uma atividade económica com carácter
profissional, que produz benefícios na sua esfera
jurídica.

Relativamente ao primeiro pressuposto, temos de
confrontar com o disposto no número seguinte do
mesmo artigo, uma vez que, nos termos do art 2º n.º 2
Lei da defesa do Consumidor, os bens, serviços ou
direitos fornecidos, prestados ou transmitidos,
respetivamente, pelos organismos da Administração
Pública, por empresas de capitais públicos ou detidos
maioritariamente pelo Estado, pelas regiões
autónomas ou pelas autarquias locais ou por empresas
concessionárias de serviços públicos também se
inserem na definição de consumidor.

Em particular, quanto ao segundo requisito, vamos
atender ao Acórdão Uniformizador de Jurisprudência
n.o 4/2019, de 25 de julho de 2019. O Supremo
Tribunal de Justiça (STJ) declarou que “no âmbito de
graduação de créditos em insolvência, apenas tem a
qualidade de consumidor, para os efeitos do disposto n.º
4 de 2014 do Supremo Tribunal de Justiça, o promitente-
comprador que destina o imóvel, objeto de traditio, a uso
particular, ou seja, não o compra para revenda nem o
afeta a uma atividade profissional ou lucrativa”2. Desta
forma, o STJ limita a noção de consumidor, nas
situações de graduação de créditos em insolvência, ao
promitente-comprador que destina o imóvel somente
a uso privado. Se este, por sua vez, pretende revender
o imóvel, afetando a atividade profissional ou lucrativa
da contraparte, então a pessoa que discute o título de
consumidor não goza desta qualificação. Assim, de
alguma   maneira,   o    STJ    enaltece    este    segundo 

requisito, visto que, mesmo no âmbito destas
hipóteses, deve-se verificar que o possível
consumidor, ao adquirir os bens, serviços ou
direitos, não tem propósito profissional.

Assim, se os 3 requisitos supra-referidos se
encontrarem preenchidos, então a pessoa singular
em causa será considerada, para efeitos legais,
como um “consumidor”.

Neste sentido, se, de facto, uma determinada
pessoa, em relação ao caso concreto, cabe nesta
definição de consumidor, ficará sujeita às
disposições da LDC.

Logo, o consumidor goza dos direitos enunciados
no art. 3o LDC.

2 Ac. STJ uniformização jurisprudência n.º 4/2019, de 25 de julho

Os Direitos dos
Consumidores
Os direitos dos consumidores correspondem a
direitos fundamentais, visto que estão previstos no
texto fundamental português, concretamente, no
art. 60º da Constituição da República Portuguesa
(CRP). Estes estão integrados no título III da
Constituição, que diz respeito aos Direitos
Económicos, Sociais e Culturais.

Tal como foi mencionado acima, a Lei da Defesa do
Consumidor (LDC), nos termos do art. 3º, consagra
um conjunto de direitos dos consumidores, os quais
são:

Direito à qualidade dos bens e serviços;1.
Direito à proteção da saúde e da segurança
física;

2.

Direito à formação e à educação para o
consumo;

3.

Direito à informação para o consumo;4.
Direito à proteção dos interesses económicos;5.
Direito à prevenção e à reparação dos danos
patrimoniais que resultem da ofensa de
interesses ou direitos individuais homogéneos,
coletivos ou difusos;

6.

Direito à proteção jurídica e a uma justiça
acessível e pronta;

7.

Direito à participação, por via representativa,
na definição legal ou administrativa dos seus
direitos e interesses.

8.
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Os artigos seguintes da LDC regulam, em particular,
cada um destes direitos. Concretamente, a matéria dos
Direitos do consumidor está regulada no Capítulo II da
lei n.º 24/96.

3. In https://www.ipq.pt/sistema-portugues-da-qualidade/

O Direito à qualidade dos bens e serviços está
regulado nos artigos 3o alínea a) e no artigo 4º.

À luz do art. 4º, os bens ou serviços destinados ao
consumo devem, por um lado, “satisfazer os fins a que
se destinam” e, por outro lado, “produzir os efeitos que
lhes atribuem”. Porém, logo a seguir, o artigo impõe
que devem respeitar as normas legalmente
estabelecidas ou, na falta delas, devem respeitar as
legítimas expectativas do consumidor.

Algumas normas legalmente estabelecidas que
disciplinam a qualidade dos bens e serviços, constam
do DL n.º 184/93, de 19 de maio, relativo à Marca
Nacional de Conformidade com as Normas para
produtos certificados, do DL n.o 291/2001, de 20 de
novembro, que estabelece os princípios e regras a que
deve obedecer a comercialização dos géneros
alimentícios com brindes, e da Lei n.o 23/96, de 26 de
julho, a Lei dos Serviços Públicos, que cria mecanismos
destinados a proteger o utente de serviços públicos
essenciais, nomeadamente, no art 7o. Ainda há o
Sistema Português da Qualidade (SPQ), que
corresponde ao conjunto integrado de entidades e
organizações interrelacionais que, segundo regras,
princípios e procedimentos congregam esforços para
a dinamização da qualidade, com vista ao
desenvolvimento sustentado do País e ao aumento da
qualidade de vida da Sociedade Portuguesa em geral3.

Em última ratio, na falta de normas legalmente
estabelecidas, deve então respeitar-se as legítimas
expectativas do consumidor. Isto significa que a
qualidade dos bens ou serviços deve ser apreciada e
determinada pelo próprio consumidor e não pela
entidade que os fabricou, prestou ou distribuiu.

Direito à proteção da saúde
e da segurança física
O Direito à proteção da saúde e da segurança
física está regulado nos artigos 3º alínea b) e 5º.

O disposto no número 1 do art. 5o parece óbvio,
porém, na versão anterior LDC não estava
previsto. É claro que os bens ou serviços que
colocam em risco a saúde ou a segurança física
das pessoas não devem ser aceites, porque, desde
logo, incumprem normas legais e não estão de
acordo com as legítimas expectativas do
consumidor. Assim, nos termos do art 5º/1 LDC, é
proibido o fornecimento dos bens ou serviços que
colocam em causa a saúde e a integridade física
de quem os consume. 

Segundo parte da doutrina, o art 5º/1 funciona
como uma obrigação geral de segurança dos bens
produzidos ou comercializados e serviços
prestados a cargo de profissionais. Esta obrigação
genérica é complementada por outros diplomas,
entre os quais é o caso da Lei da Segurança dos
Produtos (LSP), aprovada pelo DL n.o 69/2006, de
17 de março, e por regulamentação especial
relativa às condições de produção de
determinados bens e prestação de serviços que
são propensos a originar riscos imediatos para a
saúde e integridade física dos consumidores. Por
exemplo, produtos alimentares, produtos
farmacêuticos, produtos cosméticos, produtos de
limpeza e detergentes, etc...

Quando se verifica a violação destas normas, ou
seja, a violação do direito à proteção da saúde e
da segurança física, existem consequências
jurídicas, que podem ser de três tipos
fundamentais. Os efeitos de natureza
administrativa, que é o caso das notificações e
avisos públicos de destruição ou recolha dos bens
perigosos pelas autoridades públicas
competentes, os efeitos de natureza
contraordenacional, relativo à aplicação de coimas
pela violação das normas e regulamentos citados,
e,    por    fim,    os    efeitos    de    natureza    civil,
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relacionados com a responsabilidade civil imputada
pelos danos provocados por produtos defeituosos.

O artigo 10º tutela, em especial, o Direito à
prevenção e ação inibitória, para além de estar
também expresso, em termos gerais, na alínea f) do
art 3º LDC.

Já o Direito à reparação dos danos está
consagrado nos artigos 12º e alínea f) 3º LDC.

Primeiramente, em relação ao Direito à Prevenção,
este tem uma função “ex-ante”, isto é, previne as
possíveis lesões ou violações de interesses
legalmente protegidos.

O Direito à reparação dos danos tem finalidade
“ex-post”. Isto significa que visa reparar os danos
ou prejuízos decorrentes de lesões. Aqui, já houve,
efetivamente, consumação.

A ação inibitória, cuja referência também está no
artigo 10º, é um mecanismo preventivo e está
regulada nos artigos 10º e 11º LDC e na Lei n.º
25/2004, de  8  de  julho.  Concretamente,  através
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Direito à Prevenção e
Reparação dos Danos

está consagrado nos artigos 3º alínea e) e 9º LDC.

O artigo 9º não especifica somente que o
consumidor goza deste direito, mas dá a
possibilidade de se impor a igualdade material dos
intervenientes, a lealdade e a boa-fé nas relações
jurídicas seja na fase pré-contratual, na formação
do contrato ou na vigência dos contratos.

Este direito foi densificado pelo legislador através
de dois tipos de mecanismos, os quais são os
mecanismos jusprivados e os mecanismos
juspúblicos.

Os mecanismos juspúblicos estão sob a forma de
incumbências ou deveres gerais impostos aos
poderes públicos.

Contrariamente, os mecanismos jusprivados já são
exercitáveis no momento “do nacimento, vida e
morte” da relação jurídica de consumo.

4 ANTUNES, José Engrácia: Direito do Consumo, Almedina, 2019

Direito à Prevenção e
Reparação dos Danos

O Direito  à  Proteção  dos  Interesses Económicos

Direito à Informação
Os artigos 6º e 7º LDC regulam os direitos gerais à
formação e informação face aos poderes públicos.

O artigo 6º e 7º têm como epígrafe “Direito à
formação e à educação” e “Direito à informação em
geral”, respetivamente.

Ainda que o direito à informação seja regulado em
geral pelo art 7º, o art 8º LDC consagra o Direito à
informação em particular. Isto significa que o
consumidor ainda é titular de um direito subjetivo à
informação. 

Portanto, por um lado, o Direito à informação tem
natureza objetiva, ou seja, é regulado em termos
gerais, na medida em que cabe ao Estado, às Regiões
Autónomas e às autarquias locais adotar medidas que
visam assegurar o direito à informação em geral do
consumidor. Por outro lado, o Direito à Informação
tem natureza subjetiva, na medida em que é regulado
em particular nas relações entre o consumidor e
operadores económicos. 

Logo, o cumprimento e efetivação do Direito à
informação cabe tanto ao Estado, como aos
fornecedores de bens ou prestadores de serviços. 

Nos termos do art 8º/1 LDC, o fornecedor dos bens
ou prestador serviços “tanto na fase de negociações
como na fase de celebração de um contrato, (deve)
informar o consumidor de forma clara, objetiva e
adequada”. Segundo o Doutor José Antunes, este
artigo assume uma feição essencialmente instrumental4.
Se o consumidor estiver bem informado está em
condições de realizar uma escolha consciente e
criteriosa dos bens ou serviços de consumo e de
exercer de modo mais eficaz os direitos substantivos
de título pessoal e patrimonial.



desta ação, o consumidor pretende prevenir, corrigir
ou fazer cessar práticas lesivas de cariz nacional ou
intracomunitário.

Quanto à sua classificação, a ação inibitória trata-se de
uma ação declarativa de condenação (cfr. art 10º,
alínea b) do art. n.º 3, Código Processual Civil).

Claro que ainda há mecanismos reparadores, além dos
preventivos. Por exemplo, no caso das vendas de bens
de consumo, a lei reconhece, ao consumidor, direitos
especiais respeitantes à reintegração das coisas
defeituosas pelo fornecedor. Por fim, este pode ainda
fazer prevalecer-se dos direitos gerais no Código Civil

Direito de participação por
via representativa
O Direito de participação por via representativa
está regulado nos artigos 3º alínea h) e 15º LDC.

Nos termos do art 15º LDC, este direito “consiste,
nomeadamente, na audição e consulta prévias, em
prazo razoável, das associações de consumidores no
tocante às medidas que afetem os direitos ou
interesses legalmente protegidos dos consumidores”

Bibliografia consultada:
ANTUNES, José Engrácia: Direito do Consumo,
Almedina, 2019;
CARVALHO, Jorge Morais: Manual de Direito do
Consumo, Almedina, 2022;
CARVALHO, Jorge Morais: Os contratos de
Consumo. Reflexão sobre a Autonomia;
Privada no Direito do Consumo, 2012 CORDEIRO,
António Menezes: O Direito dos consumidores em
Portugal, 2022;
FALCÃO, David: Direito do Consumo- Coletânea
de Legislação Fundamental, Almedina, 2021;

Jurisprudência consultada:
Acórdão STJ uniformização jurisprudência n.º
4/2019, de 25 de julho.

Conclusão
Em suma, os direitos dos consumidores, previstos
no art. 60º da CRP e, em especial, na Lei n.º 24/96,
de 31 de julho, obrigam a prestações do Estado e
impõem-se aos próprios operadores económicos
por parte dos consumidores.

A Lei de Defesa do Consumidor garante o carácter
indiscutível dos direitos dos consumidores,
concretamente, a sua prevalência e
indisponibilidade.
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Direito à proteção jurídica
e a uma justiça acessível e
pronta
O Direito à proteção jurídica e a uma justiça acessível
e pronta está regulada nos artigos 3º alínea g) e 14º
LDC.

A “proteção jurídica” e a existência de uma “justiça
acessível e pronta” são garantidas pelo legislador
português através de dois tipos de meios. Os meios
judiciais e os meios extrajudiciais. De facto, mais do
que garantir a não violação daqueles direitos, os meios
judiciais e extrajudiciais permitem resolver conflitos de
consumo.

Os meios judiciais visam ultrapassar os limites de
direito processual civil.

Contrariamente, os meios extrajudiciais
correspondem, em termos gerais, à mediação, à
conciliação e à arbitragem. Na mediação, as partes
procuram chegar a acordo sobre o objeto do litígio
com a assistência de um mediador, imparcial e
independente, desprovido de poderes decisórios. Na
conciliação, o mediador já tem um papel mais ativo,
sendo investido de poderes decisórios. O mediador
conduz a negociação e propõe uma solução sinal de
entendimento, caso as partes não tenham chegado a
acordo. Por fim, na arbitragem, a decisão do litígio é
dada por um árbitro, por força da lei ou acordo entre
as partes.



Práticas comerciais desleais
A Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho e as alterações introduzidas pela Diretiva

2019/2161/CE e pela Diretiva (UE) 2024/825

Resumo: Constatando o crescimento da sociedade de consumo e a necessidade de defesa do
consumidor, em virtude da sua posição mais débil, este artigo visa analisar as práticas comerciais
consideradas desleais. Assim, analisa-se a Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho
relativa às práticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores no mercado interno da
União Europeia e as alterações introduzidas pela Diretiva 2019/2161/CE que veio modificar várias
Diretivas a fim de assegurar uma melhor aplicação e a modernização das regras da União em matéria
de defesa dos consumidores. Menciona-se ainda as alterações introduzidas pela Diretiva 2024/825,
relativas à capacitação dos consumidores para a transição ecológica através de uma melhor proteção
contra práticas desleais e através de melhor informação. Para tal, são explorados e criticados os
conceitos de consumidor médio e vulnerável, de diligência profissional e de distorção sensível do
comportamento económico.

Palavras-chave:  Diretiva 2005/29/CE; União Europeia; proteção do consumidor; práticas comerciais
desleais; Diretiva 2019/2161/CE; Diretiva2024/825.

Abstract
Acknowledging the growth of the consumer society
and the need for consumer protection, due to its
weaker position, this paper aims to analyse the
commercial practices considered unfair. Thus,
Directive 2005/29/EC of the European Parliament
and of the Council concerning unfair business-to-
consumer commercial practices in the internal market
of the European Union and the amendments
introduced by Directive 2019/2161/EC, which
amended several directives in order to ensure better
enforcement and modernization of EU consumer
protection rules, are analysed. Mention is also made
of the changes introduced by Directive 2024/825 on
empowering consumers for the ecological transition
through better protection against unfair practices and
better information. To this end, the concepts of
average and vulnerable consumer, professional
diligence and appreciable distortion of economic
behaviour are explored and criticised.

Directive 2005/29/EC; European Union; consumer
protection; unfair commercial practices; Directive
2019/2161/EC; Directive 2024/825

Filipa Samões Azevedo. Jurista, Licenciada em Direito
pela Faculdade de Direito da Universidade do Porto.

Key words

Introdução
Um dos objetivos principais que justificou a criação
da União Europeia foi o desenvolvimento de uma
união económica que contribuísse para a
manutenção da paz entre as nações europeias. Com
a instituição do Mercado Comum Europeu, as
fronteiras internas dos Estados-Membros foram
eliminadas para permitir a livre circulação de
pessoas, bens, serviços e capitais. Contudo, existia
entre os europeus uma desconfiança relativamente
às transações transfronteiriças, uma preocupação
relativamente à garantia do mesmo nível de
proteção assegurado pelo seu país e uma confusão
em relação às diferentes leis existentes nos outros
Estados-Membros. Esta incongruência legislativa
causava  distorções   sensíveis   da  concorrência.  A 
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Diretiva relativa às Práticas Comerciais Desleais foi
implementada para ultrapassar estes obstáculos ao
desenvolvimento do mercado interno, respondendo à
necessidade de proteger os consumidores.

Contribuindo para a harmonização, ao substituir a
multiplicidade de normas existentes nos vários países,
por uma legislação comum, a Diretiva pretende atingir
um patamar mínimo de defesa dos consumidores, um
nível comum de proteção garantida através da criação
de um quadro jurídico único baseado em conceitos
legais claramente definidos, contribuindo para a
segurança jurídica. Fornece um único ponto de
referência europeu, quer para os consumidores, quer
para os profissionais, garantindo-lhes os seus direitos
e clarificando que práticas comerciais são – e não são
– permitidas. Nos termos do art.º 288.º do TFUE os
EM encontram-se vinculados quanto ao resultado a
alcançar, no entanto, cabe às instâncias nacionais a
competência quanto à forma e aos meios para o
atingir, razão pela qual as sanções aplicadas às práticas
comerciais desleais não serão abordadas no âmbito
desta investigação.

Esta é uma Diretiva de harmonização máxima, o que
significa que os EM da UE não podem introduzir
regras mais rigorosas do que as estabelecidas na
diretiva, e, de acordo com aquilo que já resultava do
princípio da interpretação conforme ao Direito da
União Europeia, as legislações nacionais nesta matéria
devem ser interpretadas por referência a esta.

  3. a prática ser desconforme com a diligência
profissional;
 4. a prática distorcer o comportamento
económico do consumidor médio.

Antes de se poder avaliar se temos, ou não, uma
prática de carácter desleal, é preciso determinar o
consumidor médio do grupo a que esta se destina.
Ainda antes da adoção da diretiva a noção de
consumidor médio já tinha sido utilizada e
desenvolvida pelo TJUE no Acórdão de 16 de
julho de 1998 em que o tribunal “tomou em
consideração a presumível expectativa de um
consumidor médio, normalmente informado e
razoavelmente atendo e advertido”1. É ainda
importante mencionar que a jurisprudência
europeia já defendeu que “o nível de atenção do
consumidor médio é suscetível de variar em
função da categoria de produtos ou serviços em
causa” admitindo que em relação a produtos de
uso diário e de baixo custo o consumidor médio é
“apressando e distraído”2. O consumidor médio é
assim o consumidor normal com um nível de
informação mediano e que utiliza diligência
regular nos contratos que celebra.

Antes de passarmos à análise das várias tipologias
de práticas comerciais, importa clarificar uma série
de conceitos-chave utilizados ao longo da diretiva,
explicados nos seus considerados iniciais e
densificados pela doutrina e jurisprudência.

O conceito de “diligência profissional” surge desde
logo como requisito na aplicação da cláusula geral.
O critério é o da expectativa razoável, avaliada
objetivamente tendo em conta a competência e o
cuidado de um profissional normal na relação com
os consumidores – não está em causa a posição
concreta quer do profissional quer do consumidor
pelo que não são relevantes os seus
conhecimentos específicos e a sua experiência
concreta no mercado.

Oliveira Ascensão crítica este conceito, afirmando
que se “mistura tudo, imperícia, contrariedade aos
usos honestos, boa-fé, relacionamento com o
consumidor, criando uma noção que só confunde
e nada tem que ver com a diligência profissional
como todos nós a entendemos”3.

1. Acórdão de 16 de julho de 1998. Processo C-210/96. 2.Acórdão do Tribunal de Primeira Instância das Comunidades Europeias de 5 de maio de 2009. Processo T-449/07. Ponto 22. 3.Esta é a
crítica apresentada por Jorge Morais Carvalho, que adotamos. CARVALHO, Jorge Morais. Praticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores. 

Cláusula Geral
O art. 5.º, nº1 prevê a cláusula geral da Diretiva
2005/29” CE, “São proibidas as práticas comerciais
desleais”. A definição do conceito de “prática
comercial desleal” é feita no nº2 por referência a dois
elementos cumulativos: a contrariedade das exigências
de diligência profissional e a suscetibilidade de
distorção do normal comportamento económico do
consumidor.

A aplicação da cláusula geral depende da verificação
de quatro requisitos:

 tratar-se de uma relação jurídica de consumo;1.
 existir uma prática comercial; 2.
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Relativamente à suscetibilidade de distorção do
comportamento económico do consumidor, impõe-se
um requisito de essencialidade: a prática só será
considerada desleal na medida em que leve o
consumidor a tomar uma decisão diferente  daquela
que tomaria se não tivesse havido lugar à prática. Não
basta a simples distorção do comportamento do
consumidor ou o mero prejuízo da aptidão para tomar
a decisão – tem de ser uma distorção substancial.

O número 3 do art. 5.º diz-nos que “as práticas
comerciais que são suscetíveis de distorcer
substancialmente o comportamento económico de um
único grupo, claramente identificável, de
consumidores particularmente vulneráveis à prática ou
ao produto subjacente, em razão da sua doença
mental ou física, ida- de ou credulidade, de uma forma
que se considere que o profissional poderia
razoavelmente ter previsto, devem ser avaliadas do
ponto de vista do membro médio desse grupo”. São
requisitos para aplicação deste regime especial: (i) que
a prática seja suscetível de distorcer o comportamento
económico, (ii) de um grupo de consumidores
particularmente vulneráveis, (iii) em virtude de doença
mental ou física, idade ou credulidade. Existem críticas
a esta enumeração taxativa que se diz taxativa, pois
considera-se que podem existir outros fatores que
contribuem para a vulnerabilidade dos consumidores,
mas estas podem ser ultrapassadas pela capacidade de
se abranger várias situações no conceito de
credulidade.

Não basta uma simples vulnerabilidade tem de ser
uma “fragilidade identificável pela pertença a um
grupo que ponha em causa uma parcela da liberdade
do consumidor no momento da decisão de contratar”.
É ainda necessário que (iv) o profissional pudesse
razoavelmente ter previsto que a sua conduta era
suscetível de provocar uma distorção substancial do
comportamento económico do consumidor – o
preenchimento deste requisito é averiguado de acordo
com uma análise objetiva, seguindo-se um critério de
razoabilidade. Não é necessário que o profissional
tenha tido intenção de distorcer o comportamento do
consumidor, sendo suficiente que o pudesse ter
previsto.

Uma ação é considerada enganosa se induzir o
consumidor em erro em relação a aspetos
relevantes conduzindo-o a tomar uma decisão que
sem a prática não tomaria (mais uma vez o
requisito de essencialidade).

Esta indução em erro pode resultar do
fornecimento de informações falsas, mas também
de informações verdadeiras suscetíveis de serem
mal interpretadas – impende assim sobre o
profissional, um dever de informação clara,
cuidada e correta. Concordamos que devem ser
considerados relevantes todos os elementos que
sejam essenciais para que o consumidor possa
tomar uma decisão livre e esclarecida, e não
apenas os que constam das alíneas do art.º 6.º 4,
contudo esta posição não é pacífica5.

O legislador considerou que o caso das crianças
merecia uma tutela especial, que conferisse um
maior grau de proteção pela sua especial
vulnerabilidade. Será feita referência às práticas
que visam a manipulação e exortação das crianças
mais à frente, quando se fizer referência às
práticas que se encontram na “Lista Negra”
constante no Anexo I, consideradas proibidas em
qualquer circunstância.

Práticas Comerciais
Enganosas

Ações Enganosas1.

4.À semelhança daquilo que é defendido por Elsa Dias Oliveira. OLIVEIRA, Elsa Dias. Práticas Comerciais Desleais. Estão em causa “elementos que devem ser do conhecimento do consumidor para
que este possa tomar uma decisão de contratar mais livre e esclarecida” 5.Jorge Pegado Liz considera que “o engano só será relevante desde que incida taxativa e exclusivamente sobre (os
elementos que se consideram relevantes e que constam expressamente da diretiva)” em LIZ, Jorge Pegado. A lealdade no comércio ou as desventuras de uma Iniciativa Comunitária (Análise critica
da Diretiva 2005/29/CE). 

2. Omissões Enganosas
Será considerada uma prática comercial enganosa,
nos termos do art.º 7.º “(…) quando, no seu
contexto factual, tendo em conta todas as suas
características e circunstâncias e as limitações do
meio de comunicação, omita uma in- formação
substancial que, atendendo ao contexto, seja
necessária para que o consumidor médio possa
tomar uma decisão de transação esclarecida, e,
por- tanto, conduza ou seja suscetível de conduzir
o consumidor médio a tomar uma decisão de
transação que este não teria tomado de outro
modo.”.
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As práticas comerciais consideradas agressivas
constam do art.º 8.º e aferem-se de acordo com a
existência de assédio, coação ou influência indevida. O
conceito de influência indevida, consta do art.º 2.º
alínea j) e é definido como sendo “a utilização pelo
profissional de uma posição de poder para pressionar
o consumidor, mesmo sem recurso ou ameaça de
recurso à força física, de forma que limita
significativamente a capacidade de o consumidor
tomar uma decisão esclarecida”.

Mais uma vez a aferição da agressividade da prática
faz-se por referência ao consumidor médio, opção
criticável por não se ter em conta a posição concreta
do consumidor e por deixar desprotegido o
consumidor descuidado e desinformado.

O conceito de prática agressiva deve ter em conta dois
pressupostos: (i) a existência de assédio, coação ou
influência indevida, e (ii) a limitação da liberdade do
consumidor (requisito de essencialidade). Será
considerado para efeitos de assédio, entendido como
“insistência impertinente e oportuna junto de alguém”
o consumidor que perante contactos constantes, toma
uma decisão com o único ou principal objetivo de
parar de ser incomodado7.

Prevista no número 5 do Anexo I, a publicidade-
isco mais conhecida como baitadvertising diz
respeito à utilização de um “isco” como um
anúncio de venda de um produto a baixo preço,
cuja existência de stock o  o profissional não
possa garantir, isto é, o comerciante não pode
publicitar produtos/serviços a um preço muito
baixo se não tiver stocks suficientes, devendo
informar os clientes sobre as quantidades
disponíveis para venda e o prazo durante o qual a
oferta se mantém válida. Na medida em que existe
uma proposta contratual, o comerciante vincula-
se mediante a aceitação do comprador, isto
significa que, se ainda existirem bens dentro do
género acordado, “a deslealdade da prática (e as
suas consequências jurídicas) não obsta a que o
profissional se mantenha vinculado ao
cumprimento do contrato” 8. Um regime paralelo
a este é o das práticas designadas por isco e troca,
consideradas enganosas na medida em que se
pretende, com a promoção, a venda de um
produto diferente daquele que é anunciado.

2. Falsas Alegações De Propriedades
Terapêuticas 

Ao abrigo do disposto no número 17, sempre que
um produto é anunciado como tendo
propriedades terapêuticas (por exemplo, cura
alergias, faz crescer o cabelo ou ajuda a perder
peso), o consumidor tem direito a saber se essas
alegações foram cientificamente provadas. Muitas
vezes, este tipo de alegações não tem fundamento
clínico e são meras ilusões, constituindo, por isso,
práticas comerciais desleais enganosas9.

6.CARVALHO, Jorge Morais. Praticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores. 7.CARVALHO, Jorge Morais. Praticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores. 8.
CARVALHO, Jorge Morais. Praticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores. 9.Para um estudo mais detalhado desta questão ver: SOARES, Ana Isabel Ferreira da Silva. Práticas
Comerciais Desleais: a falsa alegação que um bem ou serviço é capaz de curar doenças, disfunções e malformações. Dissertação de Mestrado em Direito. Universidade Portucalense. 2018.

Lista Negra
A lista introduzida no Anexo I à Diretiva visa definir
expressamente as práticas que são consideradas
desleais e por isso são proibidas em qualquer
circunstância – sem necessidade de avaliação
casuística da situação em concreto. Este elenco de
situações constituem uma enumeração taxativa e
exaustiva de situações que merecem especial atenção.
Para efeitos deste trabalho, serão apenas
desenvolvidas algumas destas práticas – com maior
relevo e de maior conhecimento comum.

Publicidade-Isco1.

3. Mensagens Publicitárias Dissimuladas
Nos Media (Publi-Reportagem)
Nos termos do número 11 do Anexo I é proibida a
prática de publi-reportagem, “que consiste em
utilizar os meios de comunicação social para
transmitir uma mensagem publicitária, sob a
aparência de se estar perante uma reportagem, ou
seja, um conteúdo jornalístico”. Os consumidores
têm o direito de saber se determinado artigo de
jornal,   programa   televisivo    ou    de    rádio   foi 

São consideradas informações importantes, e que,
portanto, não podem ser omitidas, as relativas às
características do bem ou do serviço, ao seu preço, às
modalidades de pagamento ou à existência de um
direito de resolução6.

Práticas Comerciais
Agressivas

15



patrocinado por uma empresa como forma de
publicitar os seus produtos. Esta informação deve ser
dada de forma clara, através de imagens, texto ou
som. Assim, a prática só será considerada enganosa na
medida em que o pagamento da promoção do produto
não resulte claramente da mensagem10.

4. Sistemas De Promoção Em Pirâmide
Nos termos do n.º14 é sempre considerada desleal a
prática que consistem em “criar, explorar ou promover
um sistema de promoção em pirâmide
(pyramidscheme)11 em que o consumidor dá a sua
própria contribuição em troca da possibilidade de
receber uma contrapartida que decorra
essencialmente da entrada de outros consumidores no
sistema, e não da venda ou consumo de produtos”.
Trata-se de sistemas promocionais em que o
consumidor participa financeiramente em troca da
possibilidade de receber uma contrapartida que
decorre essencialmente do recrutamento de novos
participantes, tendo a venda ou o consumo dos
produtos um papel secundário. A dada altura, o
sistema desmorona- se e o último aderente perde o
investimento. A deslealdade da prática resulta da
circunstância de o profissional transformar o
consumidor num angariador de clientes, o que se
prejudica o normal funcionamento do mercado12.

5. Ofertas Durante Um Período Alegadamente
Limitado

Quando um comerciante anuncia que uma dada
promoção só é válida durante um período muito
limitado, é possível que esteja a exercer pressão para
privar os consumidores do tempo necessário para
tomarem uma decisão esclarecida. Declarar que uma
promoção só é válida durante um certo tempo quando
tal não corresponde à verdade é uma prática comercial
desleal, proibida em qualquer circunstância nos termos
do n. º7 do Anexo I. De facto, esta prática consta do
elenco das práticas enganosas, uma vez que se declara
falsamente a disponibilidade limitada de um bem ou
serviço, mas consideramos que é sobretudo agressiva
“porque   se   utiliza   uma   posição   de    poder    para
pressionar o consumidor, limitando de forma
significativa a sua liberdade de decisão”13. 

2. Exortações Às Crianças

Ao abrigo do disposto no n.º28 do Anexo I, um
comerciante não pode incitar uma criança a pedir
aos pais que compre um produto. São proibidas
exortações diretas como «Compra o livro já!» ou
«Pede aos teus pais que te comprem este jogo».
Esta proibição aplica-se a todos os media,
nomeadamente à televisão e, sobretudo, à
Internet. Compreende-se que “a publicidade
dirigida às crianças deva ser encarada como um
meio possível de influenciar a sua educação e
vontade, já que ainda se encontram numa fase
inicial de maturação, bem como de
desenvolvimento da sua personalidade”14. De
facto, a provocação das crianças é especialmente
preocupante, pois explora-se não só a sua tenra
idade como a sua credulidade, “na atual sociedade
de consumo a criança foi elevada ao status de
cliente,  e  é  atualmente  vista  pelos  profissionais
como ocupando um lugar privilegiado, de alguém
que, com muita exigência, compra, gasta e
consome”15. 

10.CARVALHO, Jorge Morais. Praticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores. 11.Para mais informações sobre como detetar um esquema de promoção em pirâmide:
https://www.consumidor.gov.pt/perguntas-frequentes1/fraudes-na-net/esquemas-em-piramide.aspx 12. CARVALHO, Jorge Morais. Praticas comerciais desleais das empresas face aos
consumidores. 13.CARVALHO, Jorge Morais. Praticas comerciais desleais das empresas face aos consumidores. 14.SIMÃO, Jorge Carita. A repressão das práticas comerciais desleais faz empresas
face aos consumidores no Mercado Interno Europeu. 15. RODRIGUES, Hélio. A proteção dos consumidores vulneráveis nas práticas comerciais desleais.

Práticas Comerciais
Agressivas

De acordo com o disposto no n. º31, será
considerado desleal e proibida em qualquer
circunstância a prática segundo a qual o
profissional transmita “a impressão falsa de que o
consumidor já ganhou, vai ganhar ou mediante um
determinado ato irá ganhar um prémio, ou outra
vantagem, quando não existe qualquer prémio
nem vantagem ou a prática de atos para reclamar
o prémio ou a vantagem implica, para o
consumidor, pagar um montante em dinheiro ou
incorrer num custo”. Consideramos que esta
prática se pode facilmente confundir com a que se
encontra prevista no n. º20, de facto, alegar que
algo é oferecido a título de prémio implica a sua
gratuitidade, pelo que não fará sentido que as
falsas ofertas grátis façam parte do elenco de
práticas enganosas, mas as falsas promessas de
prémios e brindes já façam parte das práticas
agressivas.

Falsas Promessas De Prémios e Brindes 1.
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As atualizações
introduzidas pela Diretiva
2019/2161/CE

Atualização De Conceitos1.
A definição do conceito de “produto” passa a incluir
serviços e conteúdos digitais nos termos do art.º 2.º,
alínea c). Introduz-se o conceito de “classificação
(rating)”17 nos termos do art.º 2.º, alínea m):
“Importância relativa atribuída aos produtos, tal como
apresentados, organizados ou comunicados pelo
profissional, independentemente dos meios
tecnológicos utilizados para essa apresentação,
organização ou comunicação”. E ainda a noção de
“mercado em linha (online market)” na alínea n) do
mesmo artigo: “Serviço com recurso a software,
nomeadamente num sítio web, parte de um sítio web
ou uma aplicação, explorado pelo profissional ou em
seu nome, que permita aos consumidores celebrar
contratos à distância com outros profissionais ou
consumidores”.

Assim, o Anexo I passa a incluir a proibição de
avaliações falsas nas redes sociais no seu n.º23-C,
isto é, “apresentar avaliações ou recomendações
falsas de consumidores ou instruir uma terceira
pessoa singular ou coletiva para apresentar
avaliações ou recomendações falsas de
consumidores, ou apresentar avaliações do
consumidor ou recomendações nas redes sociais
distorcidas, a fim de promover os produtos”
exigindo-se que se adotem medidas razoáveis e
proporcionadas para verificar que as avaliações
são publicadas por consumidores que realmente
adquiriram o produto, sendo igualmente proibido
“declarar que as avaliações de um produto são
apresentadas por consumidores que o utilizaram
ou adquiriram efetivamente” nos termos do n.º23-
C se não se tiver procedi- do a esta verificação.
Além disso, considera-se uma prática desleal em
qualquer circunstância a omissão de uma
promoção paga, de acordo com o n.º11-A, isto é
“fornecer resultados de pesquisa em resposta a
uma consulta em linha do consumidor sem revelar
claramente o pagamento de publicidade ou outro
pagamento efetuado especificamente para obter
uma classificação superior dos produtos no
resultado da pesquisa”.

Além disso, é proibido “revender bilhetes para
eventos aos consumidores se o profissional os
tiver adquirido através de meios automatizados
para contornar os limites impostos ao número de
bilhetes que uma pessoa pode adquirir ou outras
regras aplicáveis à aquisição de bilhetes” ao abrigo
do disposto no art.º 23-A.

Em respeito pelo compromisso assumido na Diretiva
2005/29/CE e como é já hábito nas instâncias
europeias, procedeu-se à atualização da Diretiva
relativa às práticas comerciais desleais. Para responder
à digitalização do mercado e da economia, e em
virtude de uma avaliação de qualidade do direito em
matéria de defesa dos consumidores, a modernização
legislativa é levada a cabo pela Diretiva
2019/2161/CE com o intuito de potenciar o
desenvolvimento das ferramentas digitais16.

16.SOARES, Sofia Assunção “As principais alterações introduzidas pelo DL 109-G/2021, de 10 de dezembro, ao DL 57/2008 de 26 de março: breve análise do regime das práticas comerciais desleais”
consultado no sítio: https://novaconsumerlab.novalaw.unl.pt/as-principais-alteracoes- introduzidas-pelo-decreto-lei-n-o-109-g-2021-de-10-de-dezembro-ao-decreto-lei-n-o-57-2008-de- 26-de-marco-
breve-analise-do-regime-das-praticas-comerciais-desleais/ em 02/02/202217.Consta do Considerando 19 que a classificação se refere “à importância relativa das ofertas dos profissionais ou à relevância
atribuída aos resultados das pesquisas tal como apresenta- dos, organizados ou comunicados por fornecedores da funcionalidade de pesquisa em linha, que resultem, entre outros da utilização de uma
sequenciação algorítmica, de mecanismos de avaliação ou de recensão, de destaques visuais ou de outras ferramentas de evidenciação, ou de diferentes combinações destes elementos.” 18.Como podemos
verificar no Considerando 18 onde se afirma que “As ofertas comerciais que surgem bem classificadas ou em lugares cimeiros nos resultados das pesquisas em linha efetuadas pelos fornecedores da
funcionalidade de pesquisa em linha têm um impacto importante nos consumidores” e ainda no Considerando 47 em que se constata que: “Os consumidores apoiam-se cada vez mais em avaliações e
recomendações dos consumidores no momento de tomarem decisões de compra. Por conseguinte, quando os profissionais facultam o acesso às avaliações dos produtos efetuadas pelos consumidores,
deverão informar os consumidores se aplicam processos ou procedimentos que assegurem que as avaliações são publicadas por consumidores que utilizaram ou adquiriram efetivamente os produtos. Caso
tais processos e procedimentos existam, os profissionais deverão dar a conhecer a forma como são efetuadas as verificações e prestar informações claras aos consumidores sobre o tratamento dado às
avaliações, como, por exemplo, se todas as avaliações, positivas ou negativas, são publicadas, ou se essas avaliações foram patrocinadas ou influenciadas por uma relação contratual com um profissional.
Além disso, deverá, por- tanto, ser considerada uma prática comercial desleal induzir os consumidores em erro, declarando que as avaliações de um produto são apresentadas por consumidores que o
utilizaram ou adquiriram efetivamente, quando não tenham sido tomadas medidas razoáveis e proporcionadas para garantir que essas avaliações são efetivamente publicadas por esses consumidores. Tais
medidas podem incluir meios técnicos para verificar a fiabilidade da pessoa que publica uma avaliação, por exemplo, através de um pedido de informações para verificar se o consumidor utilizou ou adquiriu
efetivamente o produto”.

O avanço da tecnologia e da venda de produtos online fez
surgir novas práticas comerciais que careciam de ser
reguladas, e, neste caso, proibidas. Assim, a Diretiva
20179/2161 atualiza o elenco de práticas comerciais     
desleais       proibidas       em      qualquer circunstância,
reconhecendo o papel que os ratings e as reviews têm
atualmente         na          escolha       do        consumidor 18.

2.Atualização da Lista Negra As atualizações
introduzidas pela Diretiva
(UE) 2024/825

17

A Diretiva 2024/825 do Parlamento Europeu e
Do Conselho  de  28  de  fevereiro  de  2002  veio 
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alterar as Diretivas 2005/29/CE e 2011/83/UE no
que diz respeito à capacitação dos consumidores para
a transição ecológica através de uma melhor proteção
contra práticas desleais e através de melhor
informação. A proposta foi anunciada no contexto da
Nova Agenda do Consumidor (NAC) e do Plano de
Ação para a Economia Circular (PACE), um dos
principais elementos constitutivos do Pacto Ecológico
Europeu (PEE) tendo em vista a entrada em vigor no
dia 27 de setembro de 2026. O objetivo, em
consonância com a Nova Agenda do Consumidor, é o
de capacitar os consumidores europeus para que
desempenhem um papel ativo  na dupla transição
ecológica e digital, proporcionando-lhes melhores
condições de informação para que possam fazer
opções esclarecidas, obstando-se ao fenómeno do
greenwashing (ou ecobranqueamento), para que
possam escolher produtos verdadeiramente melhores
para o ambiente do que os produtos concorrentes,
incentivando a concorrência e conduzindo ao
desenvolvimento de produtos cada vez mais
sustentáveis. São alguns exemplos de atualizações
introduzidas pela referida Diretiva:
  1.O art.º 6.º n.º1 deverá passar a incluir
características ambientais e sociais e os aspetos da
circularidade à lista das principais características de
um produto relativamente às quais as práticas de um
profissional podem ser consideradas enganosas, na
sequência de uma avaliação casuística.
      2. O art.º 6.º n.º2 deverá ser alterado no sentido de
proibir alegações ambientais, em especial as
relacionadas com o clima, na sequência de uma
avaliação casuística, sempre que não sejam apoiadas
por compromissos e metas claros, objetivos,
disponíveis ao público e verificáveis assumidos pelo
profissional e que estejam definidos num plano de
execução pormenorizado e realista que mostre a
forma como esses compromissos e metas serão
alcançados e que atribua recursos para o efeito.
   3. Acrescentar às práticas específicas do art.º 6.º
n.º2 publicidade de benefícios para os consumidores
que são irrelevantes e não estão diretamente
relacionados com nenhuma característica desse
específico produto ou empresa e que poderiam induzir
os consumidores em erro, por exemplo, a alegação de
que uma determinada marca de água engarrafada é
isenta de glúten ou que as folhas de papel não contêm

    plástico. 
   4. Introdução da exigência, nos termos do art.º
7.º de que os profissionais disponibilizem
informações ao consumidor sobre o método de
comparação com base nas suas características
ambientais ou sociais ou nos seus aspetos de
circularidade, como a durabilidade, a
reparabilidade ou a reciclabilidade, os produtos
objeto de comparação e os fornecedores desses
produtos, bem como sobre as medidas destinadas
a manter a informação atualizada.
   5. Inclusão dos rótulos de sustentabilidade que
não se baseiem num sistema de certificação ou
não tenham sido estabelecidos pelas autoridades
públicas na lista de práticas proibidas do anexo I
da Diretiva 2005/29/CE.
   6. Proibição de alegações ambientais genéricas
tais como «respeitador do ambiente», «amigo do
ambiente», «verde», «amigo da natureza»,
«ecológico», «ambientalmente correto»,
«respeitador do clima», «protege o ambiente”,
quando não puder ser demonstrado um excelente
desempenho ambiental reconhecido 19, sendo
certo que os rótulos de sustentabilidade podem
ser considerados alegações ambientais genéricas.
  7. Proibição de alegação ambiental sobre a
totalidade do produto ou da empresa do
profissional quando, na realidade, ela apenas diz
respeito a um determinado aspeto do produto ou
a uma atividade específica e pouco representativa
da empresa do profissional.
   8. Proibição de alegações como «neutro para o
clima», «certificado como neutro em CO2», «saldo
favorável de carbono», «com impacto neutro no
clima», «compensado para o clima», «impacto
climático reduzido», «pegada limitada de CO2»,
baseadas na compensação das emissões de gases
com efeito de estufa.

19.Nos termos do Considerado 10, “O excelente desempenho ambiental reconhecido pode ser demonstrado através da conformidade com o Regulamento (CE) n.o 66/2010 ou com sistemas de rotulagem ecológica EN ISO 14024
oficialmente reconhecidos nos Estados-Membros ou através da correspondência com o mais elevado desempenho ambiental de uma característica ambiental específica, em conformidade com outra legislação aplicável da União, como a
classe A em conformidade com o Regulamento (UE) 2017/1369 do Parlamento Europeu e do Conselho.” 20. Um dos exemplos mais recentes é o fenómeno Worldcoin, suspenso pela Comissão Nacional de Proteção de Dados
(CNPD)https://www.deco.proteste.pt/investe/investimentos/criptomoedas/noticias/2024/02/worldcoin-troca-dados-biometricos-por-criptomoedas

Conclusão
O consumidor, enquanto contraente mais débil,
encontra-se sistematicamente sujeito a perigos,
riscos e abusos provenientes da sociedade de
consumo20. O tipo de sociedade em que hoje
vivemos e nos inserimos é de facto uma em que o
desenvolvimento tecnológico e industrial se
encontra de tal forma avançado que aquilo a que 
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assistimos é  uma produção e consumo massivos de
bens e serviços.

A existência de legislação que permita harmonizar
conceitos-chave nesta matéria é essencial para
responder às necessidades de uma economia em
constante mutação. A pandemia provocada pela
Covid-19 veio afirmar o papel do consumidor digital,
aumentando-se em grande medida as transações
efetuadas no mercado em linha 21, a Diretiva
2019/2161 acompanhou a atualização do perfil do
consumidor e veio regular situações que, entretanto,
ganharam importância. Contudo, é importante
mencionar que, como tivemos oportunidade de
estudar, muitos destes conceitos são de difícil
densificação em virtude da sua subjetividade. Importa
continuar a analisar a jurisprudência do Tribunal de
Justiça da União Europeia e os tribunais nacionais dos
EM de modo a ultrapassar algumas das críticas
apontadas.

O direito do consumidor tem de estar em constante
mutação de forma a responder aos novos problemas e
questões que se vão colocando. A utilização de
diretivas de harmonização máxima contribui para uma
maior proteção dos consumidores e garante mesmo o
bom funcionamento do mercado, a par da legislação
que trata da concorrência desleal. É importante que a
União Europeia continue a fazer esforços para legislar
nesta matéria, assegurando a coesão das Diretivas
com compromissos de transição digital, ecológica e
sustentável. 

 21. Mais de 40% dos portugueses fizeram compras online este ano (2021). Notícia da ECO, consultada em: https://eco.sapo.pt/2021/11/22/mais-de-40-dos-portugueses-fizeram-compras- online-
este-ano/ estimando-se que Portugueses gastaram 7,4 mil milhões em compras online no ano da pandemia. Notícia da ECO consultada em: https://eco.sapo.pt/2021/11/16/portugueses- gastam-74-
mil-milhoes-em-compras-online-no-ano-da-pandemia/ 19
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De que modo é que os consumidores podem obter
informações sobre os seus direitos e recorrer a
entidades de resolução de conflitos em Portugal?

Entrevista Dr. Carlos Filipe Costa

Podemos delimitar três formas distintas que
assistem aos consumidores para acederem a
informação atinente aos seus direitos.
 Desde logo, embora não tão conhecidos nem
dinamizados como desejável, temos de considerar
os serviços municipais de informação ao
consumidor. Nos termos do artigo 23.º, n.ºs 1 e 2,
alínea l) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro
(Regime Jurídico das Autarquias Locais), constituem
atribuições do município a promoção e salvaguarda
dos interesses próprios das respetivas populações,
em articulação com as freguesias, sendo que os
municípios dispõem de atribuições,
designadamente, no domínio da defesa do
consumidor. Por sua vez, o artigo 7.º, n.º 1, alínea b)
da Lei n.º 24/96, de 31 de julho (Lei de Defesa do
Consumidor) estabelece que incumbe às autarquias
locais desenvolver ações e adotar medidas
tendentes à informação em geral do consumidor,
designadamente através da criação de serviços
municipais de informação ao consumidor.  Estes
serviços municipais de informação ao consumidor,
que assumem diferentes designações – sendo a
mais comum Centro de Informação Autárquico ao
Consumidor (CIAC) – são estruturas municipais da
iniciativa das autarquias locais que, no âmbito das
suas competências, estabelecem um protocolo com
a Direção-Geral do Consumidor (DGC), procurando
constituir uma solução de proximidade e de apoio
gratuito ao consumidor. Infelizmente não têm
cobertura nacional, aliás, a maioria dos municípios
não tem Centro de Informação Autárquico ao
Consumidor. Ainda assim, a Área Metropolitana do
Porto (AMP) é uma das zonas com maior cobertura
de CIAC, encontrando-se em municípios como o
Porto (SMAC), Vila Nova de Gaia (CIAC), Matosi-

nhos (CIAC), Póvoa de Varzim (CIAC), Vila do Conde
(CIAC), Gondomar (GAC), Valongo (CIAC), Santo
Tirso (CIAC), Trofa (CMIC) ou Maia (GMIAC). Os
CIAC permitem ao consumidor obter gratuitamente
a informação que pretende, com a vantagem de
poder expor o seu caso concreto e as suas
preocupações com alguma discrição e com um
maior à-vontade e procurar, assim, uma solução.
Muitos destes CIAC têm protocolos com os Centros
de Arbitragem de Conflitos de Consumo. 

Outra via que assiste aos consumidores passa por
dirigirem-se diretamente aos Centros de Arbitragem
de Conflitos de Consumo. Contrariamente aos
CIAC, estes têm cobertura nacional e encontram-se
instalados em Braga (CIAB), em Guimarães
(TRIAVE), no Porto (CICAP), em Coimbra (CACRC),
em Lisboa (CACCL), em Faro (CIMAAL) e no Funchal
(CACCRAM). Brevemente também iniciará a sua
atividade o Centro de Informação, Mediação e
Arbitragem de Consumo dos Açores (CIMARA), em
Ponta Delgada. Para as regiões que não têm um
centro territorialmente competente, existe o Centro
Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos
de Consumo (CNIACC), cuja atuação reveste caráter
supletivo em relação aos restantes Centros de
Arbitragem de Conflitos de Consumo. Também
estes Centros podem prestar informações aos
consumidores. Presencialmente ou através do seu
sítio na internet, qualquer consumidor pode
formalizar um pedido de informação junto de um
Centro e, se se justificar, apresentar uma
reclamação de consumo. 
A terceira hipótese que assiste ao consumidores
para obtenção de informações acerca dos seus
direitos e eventual encaminhamento para as
entidades de resolução de conflitos consiste nas
associações de defesa do consumidor, que assumem
um papel muito importante na difusão de
informações aos consumidores e de que são exem-
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plo a DECO – Associação Portuguesa para a Defesa
do Consumidor e a apDC – Associação Portuguesa
de Direito do Consumo.

Atualmente, de que maneira nos é possível, enquanto
cidadãos, resolver conflitos de consumo, de forma
extrajudicial, no nosso país?

Fazendo, desde já, a minha declaração de interesses
enquanto árbitro de conflitos de consumo,
naturalmente pronunciar-me-ei muito em particular
sobre os Centros de Arbitragem de Conflitos de
Consumo. Mas outra via possível são os Julgados de
Paz. 
Os Julgados de Paz são, também, um mecanismo de
resolução alternativa ou extrajudicial de litígios ao
dispor dos consumidores, porém, diversamente do
que sucede com os Centros de Arbitragem de
Conflitos de Consumo, não têm cobertura nacional
nem obedecem a uma regra de gratuidade (ou
tendencial gratuitidade, isto é, custos de valor
reduzido) para neles um processo se iniciar e seguir
os seus termos até final.
Estes serão alguns dos motivos pelos quais os
Centros de Arbitragem de Conflitos de Consumo
que integram a rede de arbitragem de consumo se
assumem, cada vez mais, como a verdadeira
alternativa aos tribunais judiciais para a resolução de
litígios entre consumidores e profissionais. No ano
de 2023, os centros de arbitragem de conflitos de
consumo resolveram 8.804 litígios de consumo
através dos procedimentos de mediação, conciliação
e arbitragem.

Para além da gratuidade ou da sujeição a taxas de
valor reduzido a que já fizemos alusão, os
procedimentos de resolução alternativa de litígios
de consumo caracterizam-se pela sua eficácia e pela
sua simplicidade – comparativamente com os
tribunais estaduais, a tramitação é mais simplificada,
valendo uma lógica de alguma informalidade, sem
cair obviamente no informalismo, porque os
tribunais arbitrais (de consumo) integram as
categorias de tribunais previstos
constitucionalmente (artigo 209.º, n.º 2 da CRP) –,
mas também pela sua celeridade – em regra, os
procedimentos devem ser decididos no prazo
máximo de 90 dias, sendo que, em média, tendem a 

ser resolvidos em menos de 60 dias – e pela
promoção de uma justiça especializada, porque
todos os colaboradores (entre os quais, os árbitros
que integram as bolsas de árbitros dos Centros)
possuem comprovadamente conhecimentos e
qualificações no domínio da resolução de litígios de
consumo, bem como conhecimentos adequados em
Direito e encontram-se adstritos às incontornáveis
exigências de independência e imparcialidade e à
obrigação de cumprir e fazer cumprir o princípio da
igualdade substancial das partes, que se manifesta,
nomeadamente, nos princípios do contraditório e da
igualdade de armas. Importa não descurar, aqui, o
facto de que estamos em presença de relações
entre um consumidor e um profissional, tipicamente
marcadas por uma assimetria, não só no plano
material, mas também no plano processual, sem que
se mostre obrigatória, em qualquer causa que corra
termos numa entidade de resolução alternativa de
litígios de consumo, a constituição de advogado ou
solicitador.

Quais são os procedimentos necessários para ser
possível efetuar uma reclamação acerca de um
produto defeituoso ou serviço insatisfatório em
Portugal?

Para espoletar um processo de consumo num
Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo, o
consumidor preenche um formulário de reclamação
de consumo, em suporte papel ou eletrónico, o qual
visa facilitar a tarefa do consumidor, bem se
sabendo que, muitas vezes, não está acompanhado
por um advogado ou solicitador, pelo que se
pretende que aquele cumpra apenas aquilo que é o
minimamente exigível, ou seja, que identifique quem
é o reclamante e quem é o reclamado, que descreva
os factos essenciais relacionados com o conflito de
consumo e que constituem a causa de pedir da sua
pretensão e, nesse seguimento, que formule um
pedido, sempre que possível, devidamente
quantificado. Deverá, ainda, instruir a reclamação
com toda a prova documental disponível. 

Desde 2011, para os serviços públicos essenciais, e
a partir de 2019, para a generalidade dos contratos
de consumo de reduzido valor económico (i.e., cujo
valor não exceda a alçada dos tribunais de 1.ª
instância, fixada nos € 5.000,00), vale uma regra de
“arbitragem necessária”, ou melhor, de arbitragem
potestativa. 

Que vantagens é que os centros de arbitragem de
conflitos de consumo encerram? 
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Ou seja, independentemente de convenção de
arbitragem, o consumidor, querendo, goza do direito
potestativo de submeter um litígio de consumo à
apreciação do tribunal arbitral integrado no Centro
de Arbitragem de Conflitos de Consumo, sem que o
profissional a tal se possa opor. Dada a amplitude
que a arbitragem potestativa hoje conhece, são
frequentes os casos em que dúvidas se colocam
acerca da existência ou não de um conflito de
consumo. Como tal, é importante que resulte claro o
que é que é um conflito de consumo.

Conflito de consumo é aquele que envolve, de um
lado, um consumidor, uma pessoa singular, e do
outro lado, um profissional, os quais se mostram
ligados por uma relação de consumo, a qual
comporta, naturalmente, a fase pré-contratual
(tanto o primeiro contacto comercial como a fase de
formação do contrato), a fase de execução do
contrato e até a fase pós-contratual. A relação de
consumo tem por objeto o fornecimento de bens, a
prestação de serviços ou a transmissão de direitos,
destinados a uso (predominantemente) não
profissional do consumidor, por pessoa que exerça
com carácter profissional uma atividade económica
que vise a obtenção de benefícios. Assim, a
contraparte do consumidor tem de ser sempre um
profissional, ou seja, alguém que desenvolve uma
atividade com vista à obtenção de benefícios
económicos. Não podemos estar, portanto, em
presença de uma relação peer-to-peer (P2P), entre
dois particulares, antes se impondo o
estabelecimento de uma relação business-to-
consumer (B2C), entre um profissional e um
consumidor. 

E como é que se desenrola um processo num
Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo?

Nos Centros de Arbitragem de Conflitos de
Consumo, vale uma lógica de “multi-step dispute
resolution”, em que a mediação surge como fase
prévia, seguida da conciliação e da arbitragem.
Depois de a reclamação de consumo dar entrada no
Centro, o demandado é notificado para, querendo,
apresentar uma resposta em fase de mediação e as
partes procuram voluntariamente alcançar um
acordo por meio de sucessivos contactos bilaterais
intermediados pelo Centro ou até, se for caso disso,
através da realização de uma ou mais sessões de
mediação, realizadas presencialmente ou com recur-

so a meios telemáticos.

Se se concluir pela impossibilidade de alcançar um
acordo entre as partes, segue-se a fase de
conciliação e arbitragem, já presidida por um árbitro,
com a realização de audiência arbitral. Apresentadas
a reclamação de consumo e a contestação, as partes
comparecerem em audiência de julgamento e, à
semelhança do que se verifica nos tribunais
estaduais, o árbitro procura, inicialmente, promover
a conciliação das partes, aquilatando da sua
disponibilidade para uma autocomposição do litígio.
Se a tentativa de conciliação se vier a frustrar,
segue-se a produção de prova, que normalmente
comporta a prestação de declarações de parte, a
inquirição de testemunhas, a junção aos autos de
prova documental e, eventualmente, a produção de
prova pericial. Encerrada a audiência arbitral, é
aberta conclusão para a prolação de sentença
arbitral no prazo-regra de 15 dias, que poderá ser
prorrogado por mais 15 dias, em caso de
impedimento do árbitro.

Como é que um cidadão pode identificar e denunciar
práticas comerciais desleais em Portugal?

Para responder a esta questão, importa ter presente
que a matéria das práticas comerciais desleais é
regulada, entre nós, pelo Decreto-Lei n.º 57/2008,
de 26 de março (para o qual remete o n.º 1 do art.
11.º do Código da Publicidade – Decreto-Lei n.º
330/90, de 23 de outubro) e, bem assim, quais os
valores que, por via do regime legal, se têm em vista
tutelar. Em linha com o Direito da União Europeia,
verifica-se, desde logo, uma preocupação de tutela
da confiança dos consumidores no mercado, mas
também de garantia da concorrência. Com efeito, o
Direito do Consumo e o Direito da Concorrência
são dois mundos que se encontram em estreita
conexão, visando-se, ainda, promover as transações
comerciais transfronteiriças, para as quais é
essencial assegurar práticas comerciais leais. Não
podemos esquecer que nos situamos no âmbito de
um mercado único sem fronteiras, assumindo a
União Europeia a preocupação de garantir as quatro
liberdades fundamentais de circulação de pessoas,
bens, serviços e capitais entre os Estados-Membros,
importando, para tanto, a garantia de uma
concorrência leal entre os agentes do mercado.
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 Neste conspecto, quando nos referimos a “prática
comercial” temos em vista “qualquer ação, omissão,
conduta ou afirmação de um profissional, incluindo
a publicidade e a promoção comercial, em relação
direta com a promoção, a venda ou o fornecimento
de um bem ou serviço ao consumidor” [artigo 3.º,
alínea d) do Decreto-Lei n.º 57/2008], a qual pode
ocorrer “antes, durante ou após uma transação
comercial relativa a um bem ou serviço” (artigo 1.º,
n.º 1 do Decreto-Lei n.º 57/2008), sendo que a
“decisão de transação” exprime, por sua vez, a
“decisão tomada por um consumidor sobre a
questão de saber se, como e em que condições
adquirir, pagar integral ou parcialmente, conservar
ou alienar um produto ou exercer outro direito
contratual em relação ao produto,
independentemente de o consumidor decidir agir ou
abster-se de agir” [artigo 3.º, alínea k) do Decreto-
Lei n.º 57/2008].

 Refira-se, a este propósito, que, de acordo com a
Comunicação da Comissão “Orientações sobre a
interpretação e a aplicação da Diretiva 2005/29/CE
do Parlamento Europeu e do Conselho relativa às
práticas comerciais desleais das empresas face aos
consumidores no mercado interno” [que foi
transposta para o nosso ordenamento jurídico pelo
Decreto-Lei n.º 57/2008], “[a] própria redação do
artigo 2.º, alínea k) [da Diretiva n.º 2005/29/CE],
sugere que a definição deve ser interpretada de
forma lata e que o conceito de decisão de transação
deve abranger um amplo conjunto de decisões
tomadas pelo consumidor em relação a um
produto”. E conclui a mesma Comunicação que “(…)
o conceito de decisão de transação também engloba
as decisões prévias e posteriores à compra”, as quais
“(…) poderão resultar em atos que não têm
quaisquer consequências jurídicas ao abrigo do
direito nacional dos contratos e podem ser tomadas
em qualquer altura entre o momento em que o
consumidor é inicialmente exposto ao marketing e o
fim da vida do produto ou a utilização final do
serviço”. Ainda de acordo com a Comunicação, são
exemplos de decisões de transação prévias à
compra “[a] decisão de deslocação a uma loja ou
ponto de venda em consequência de uma oferta
comercial”, “[a] decisão de aceitar uma apresentação
comercial realizada por um profissional” e “[a]
decisão de visitar um sítio Web em consequência de
uma oferta comercial” e constituem decisões de  

transação posteriores à compra “[a] decisão de
retratação [rectius, arrependimento] ou rescisão
[rectius, resolução] de um contrato de prestação de
serviços” e “[a] decisão de trocar para outro
prestador de serviços”.

Feito este enquadramento, assinala-se que as
práticas comercias desleais, porque comportam uma
distorção ou suscetibilidade de distorção, de
maneira substancial, do comportamento económico
do consumidor seu destinatário, são proibidas
(artigos 4.º e 5.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 57/2008),
embora, em linha com o Direito da União Europeia,
para estes efeitos de aferição do caráter leal ou
desleal da prática comercial, se adote como critério
de referência o do “consumidor médio” ou do
“membro médio de um grupo”, quando a prática
comercial for destinada a um determinado grupo,
nomeadamente um grupo claramente identificável
de consumidores particularmente vulneráveis, em
razão da sua doença mental ou física, idade ou
credulidade, à prática comercial ou ao bem ou
serviço subjacentes (artigos 5.º, n.º 2 e 6.º, n.º 1 do
Decreto-Lei n.º 57/2008). O apelo à bitola do
consumidor “normalmente informado e
razoavelmente atento e advertido” mostra-se
desadequada, porque demasiado exigente, face à
realidade do consumidor médio português. 

Entre nós, à semelhança do que sucede a nível
europeu, também se distingue entre “práticas
comerciais enganosas”, seja por ação, seja por
omissão, e “práticas comerciais agressivas”, sendo
que algumas das práticas – e isto também resulta do
próprio diploma – não carecem de uma aferição em
concreto, porque o próprio legislador assume que a
prática comercial é desleal em qualquer
circunstância. 
Procurando responder mais concretamente à
questão formulada, como meios de reação,
previstos no Decreto-Lei n.º 57/2008, que assistem
ao consumidor na presença de uma prática
comercial desleal, identificamos os seguintes: 

- qualquer pessoa, incluindo os profissionais
concorrentes, que detenha um interesse legítimo
em opor-se às práticas comerciais desleais proibidas
nos termos do Decreto-Lei n.º 57/2008 pode
submeter a questão, por qualquer meio ao seu
dispor, à autoridade administrativa competente (a
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 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica –
ASAE – ou, no âmbito dos respetivos setores
financeiros, o Banco de Portugal, a Comissão do
Mercado de Valores Mobiliários e a Autoridade de
Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões, ou,
tratando-se de uma prática comercial desleal em
matéria de publicidade, a DGC) – artigo 20.º, n.º 1 –,
a qual, por sua vez, pode ordenar medidas
cautelares de cessação temporária da prática
comercial desleal ou determinar a proibição prévia
de uma prática comercial desleal iminente
independentemente de culpa ou da prova da
ocorrência de um prejuízo real – artigo 20.º, n.º 2;

 - qualquer pessoa, incluindo os concorrentes que
tenham interesse legítimo em opor-se a práticas
comerciais desleais proibidas nos termos do mesmo
decreto-lei, pode intentar a ação inibitória prevista
na Lei de Defesa do Consumidor, com vista a
prevenir, corrigir ou fazer cessar tais práticas –
artigo 16.º;

 - atualmente, o consumidor tem direito à redução
adequada do preço ou à resolução do contrato se se
vier, efetivamente, a concluir que a decisão de
transação foi determinada por uma prática
comercial desleal, podendo ainda ser ressarcido nos
termos gerais – artigo 14.º.

Refira-se, ainda, que a fiscalização do cumprimento
do disposto no Decreto-Lei n.º 57/2008, de 26 de
março, bem como a instrução dos respectivos
processos de contraordenação – a violação do
disposto nos artigos 4.º a 12.º do Decreto-Lei
constitui contraordenação económica grave, punível
nos termos do Regime Jurídico das
Contraordenações Económicas (RJCE) –, compete à
ASAE ou à autoridade administrativa competente
em razão da matéria – artigo 21.º.

De que forma é que o Direito da União Europeia tem
vindo a proteger a posição jurídica do consumidor?

A título prévio, importa, desde logo, ter presente um
aspeto que, a meu ver, ainda está por corrigir, qual
seja o de a noção geral e supletiva de consumidor
constante da Lei de Defesa do Consumidor (artigo
2.º, n.º 1) não apresentar, hoje, qualquer coerência
lógica e sistemática com a definição estável
apresentada em diplomas especiais do consumo,
que transpuseram para o Direito interno um conjun-

to de diretivas da União Europeia, nem com a
orientação que vem sendo adotada em sucessivos
arestos do Tribunal de Justiça da União Europeia
(TJUE) e, mesmo, dos nossos tribunais superiores,
nem sequer com o conceito de consumidor que se
mostra postulado nos principais ordenamentos da
tradição do Direito europeu continental e da
common law. Em especial, destaco o facto de o
elemento subjetivo da definição de consumidor
ínsita na Lei n.º 24/96, de 31 de julho se referir a
“todo aquele”, pelo que se mostra suscetível de
abarcar as pessoas físicas, mas também outros
sujeitos, como sejam as pessoas coletivas.

Isto posto, podemos afirmar que o Direito do
Consumo é, porventura, o domínio onde mais se
sente a influência do Direito da União Europeia,
afinal, os principais instrumentos legislativos de
Direito do Consumo vigentes entre nós são
regulamentos da União Europeia ou diplomas de
transposição de diretivas da União. Deixo, apenas,
alguns exemplos: o Regulamento (CE) n.º 261/2004
do Parlamento Europeu e do Conselho, que
estabelece regras comuns para a indemnização e a
assistência aos passageiros dos transportes aéreos
em caso de recusa de embarque e de cancelamento
ou atraso considerável dos voos; a já referida
Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 11 de maio, relativa às práticas
comerciais desleais das empresas face aos
consumidores no mercado interno, transposta,
precisamente, pelo Decreto-Lei n.º 57/2008; a
Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 25 de outubro, relativa aos direitos
dos consumidores e que foi transposta pelo
Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, que
estabelece o regime jurídico aplicável aos contratos
celebrados à distância e fora do estabelecimento
comercial; as Diretivas (UE) 2019/770 e 2019/771
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de
maio, relativas, respetivamente, a certos aspetos
dos contratos de fornecimento de conteúdos e
serviços digitais e a certos aspetos dos contratos de
compra e venda de bens móveis, transpostas pelo
Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro; e, ainda
mais recentemente, o Regulamento (UE) 2022/2065
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de
outubro, relativo a um mercado único para os
serviços digitais (Regulamento dos Serviços
Digitais). 24



 Estes exemplos parecem-me ilustrativos da enorme
influência do Direito da União Europeia, muito
orientada pelo fito da tutela do consumidor, não
descurando, todavia, que o Direito do Consumo, à
luz da União Europeia é, também – ou sobretudo,
mesmo –, um Direito de mercado. Para além disso,
qualquer intérprete-aplicador da malha normativa
que forma o Direito do Consumo não pode descurar
o papel determinante da jurisprudência vinculativa
do TJUE. O Tribunal de Justiça tem trilhado um
caminho tendente à proteção do consumidor, de
que constituem manifestações superlativas a
promoção da fiscalização oficiosa da abusividade de
cláusulas contratuais gerais pelos órgãos
jurisdicionais de todos os Estados-Membros, a
consagração do poder-dever de o julgador nacional
indagar oficiosamente se um sujeito pode ser
qualificado de consumidor, ainda que o mesmo não
tenha expressamente invocado essa qualidade e,
mais recentemente, a imposição de dever de
informação ao consumidor de direito que lhe
assiste, a fim de que este último, querendo, o possa
invocar (assegurando-se, em caso afirmativo, o
exercício do direito ao contraditório pelo
profissional), ainda que tal represente, a final, a
prolação de uma decisão de condenação em
quantidade superior do pedido formulado ab initio.
Esta última manifestação da jurisprudência
pretoriana do TJUE posta em destaque encontra
inspiração no poder-dever de gestão material do
processo (materielle Prozessleitung) previsto no §
139 da ZPO alemã, mas a sua adoção surge envolta
em polémica, sobretudo em ordenamentos jurídico-
processuais como o nosso, dominados pelos
princípios do dispositivo e da congruência entre o
pedido deduzido e a pronúncia jurisdicional, para
além das dúvidas que suscita quanto à conservação
da imparcialidade objetiva da jurisdição. 

É certo que, nas demandas de consumo, o
consumidor surge, não raras vezes,
desacompanhado de mandatário ou da assistência
de sujeito com formação jurídica, o que pode
determinar o seu desconhecimento em relação aos
direitos que lhe assistem, em toda a sua extensão.
Coloca-se, então, a questão de saber se e em que
medida é que o julgador pode agir com vista à
correção dessa assimetria processual,
nomeadamente se pode ir tão além como apontado
pela jurisprudência do TJUE.

Surgem cada vez mais formas de publicidade,
nomeadamente com origem nos chamados “criadores
digitais”, que influenciam, por vezes de forma
enganadora, os consumidores a comprar um
determinado produto. Considera importante existir
novas formas de fiscalização para estes atuais
métodos de publicidade?

 A título prévio, importa, desde logo, ter presente
um aspeto que, a meu ver, ainda está por corrigir,
qual seja o de a noção geral e supletiva de
consumidor constante da Lei de Defesa do
Consumidor (artigo 2.º, n.º 1) não apresentar, hoje,
qualquer coerência lógica e sistemática com a
definição estável apresentada em diplomas
especiais do consumo, que transpuseram para o
Direito interno um conjunto de diretivas da União
Europeia, nem com a orientação que vem sendo
adotada em sucessivos arestos do Tribunal de
Justiça da União Europeia (TJUE) e, mesmo, dos
nossos tribunais superiores, nem sequer com o
conceito de consumidor que se mostra postulado
nos principais ordenamentos da tradição do Direito
europeu continental e da common law. Em especial,
destaco o facto de o elemento subjetivo da
definição de consumidor ínsita na Lei n.º 24/96, de
31 de julho se referir a “todo aquele”, pelo que se
mostra suscetível de abarcar as pessoas físicas, mas
também outros sujeitos, como sejam as pessoas
coletivas.

Isto posto, podemos afirmar que o Direito do
Consumo é, porventura, o domínio onde mais se
sente a influência do Direito da União Europeia,
afinal, os principais instrumentos legislativos de
Direito do Consumo vigentes entre nós são
regulamentos da União Europeia ou diplomas de
transposição de diretivas da União. Deixo, apenas,
alguns exemplos: o Regulamento (CE) n.º 261/2004
do Parlamento Europeu e do Conselho, que
estabelece regras comuns para a indemnização e a
assistência aos passageiros dos transportes aéreos
em caso de recusa de embarque e de cancelamento
ou atraso considerável dos voos; a já referida
Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 11 de maio, relativa às práticas
comerciais desleais das empresas face aos
consumidores no mercado interno, transposta,
precisamente, pelo Decreto-Lei n.º 57/2008; a
Diretiva 2011/83/UE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 25 de outubro, relativa aos direitos 25



 dos consumidores e que foi transposta pelo
Decreto-Lei n.º 24/2014, de 14 de fevereiro, que
estabelece o regime jurídico aplicável aos contratos
celebrados à distância e fora do estabelecimento
comercial; as Diretivas (UE) 2019/770 e 2019/771
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 20 de
maio, relativas, respetivamente, a certos aspetos
dos contratos de fornecimento de conteúdos e
serviços digitais e a certos aspetos dos contratos de
compra e venda de bens móveis, transpostas pelo
Decreto-Lei n.º 84/2021, de 18 de outubro; e, ainda
mais recentemente, o Regulamento (UE) 2022/2065
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de
outubro, relativo a um mercado único para os
serviços digitais (Regulamento dos Serviços
Digitais).

Estes exemplos parecem-me ilustrativos da enorme
influência do Direito da União Europeia, muito
orientada pelo fito da tutela do consumidor, não
descurando, todavia, que o Direito do Consumo, à
luz da União Europeia é, também – ou sobretudo,
mesmo –, um Direito de mercado. Para além disso,
qualquer intérprete-aplicador da malha normativa
que forma o Direito do Consumo não pode descurar
o papel determinante da jurisprudência vinculativa
do TJUE. O Tribunal de Justiça tem trilhado um
caminho tendente à proteção do consumidor, de
que constituem manifestações superlativas a
promoção da fiscalização oficiosa da abusividade de
cláusulas contratuais gerais pelos órgãos
jurisdicionais de todos os Estados-Membros, a
consagração do poder-dever de o julgador nacional
indagar oficiosamente se um sujeito pode ser
qualificado de consumidor, ainda que o mesmo não
tenha expressamente invocado essa qualidade e,
mais recentemente, a imposição de dever de
informação ao consumidor de direito que lhe
assiste, a fim de que este último, querendo, o possa
invocar (assegurando-se, em caso afirmativo, o
exercício do direito ao contraditório pelo
profissional), ainda que tal represente, a final, a
prolação de uma decisão de condenação em
quantidade superior do pedido formulado ab initio.
Esta última manifestação da jurisprudência
pretoriana do TJUE posta em destaque encontra
inspiração no poder-dever de gestão material do
processo (materielle Prozessleitung) previsto no §
139 da ZPO alemã, mas a sua adoção surge envolta
em polémica, sobretudo em ordenamentos jurídico-

 -processuais como o nosso, dominados pelos
princípios do dispositivo e da congruência entre o
pedido deduzido e a pronúncia jurisdicional, para
além das dúvidas que suscita quanto à conservação
da imparcialidade objetiva da jurisdição. 

 É certo que, nas demandas de consumo, o
consumidor surge, não raras vezes,
desacompanhado de mandatário ou da assistência
de sujeito com formação jurídica, o que pode
determinar o seu desconhecimento em relação aos
direitos que lhe assistem, em toda a sua extensão.
Coloca-se, então, a questão de saber se e em que
medida é que o julgador pode agir com vista à
correção dessa assimetria processual,
nomeadamente se pode ir tão além como apontado
pela jurisprudência do TJUE.

Surgem cada vez mais formas de publicidade,
nomeadamente com origem nos chamados “criadores
digitais”, que influenciam, por vezes de forma
enganadora, os consumidores a comprar um
determinado produto. Considera importante existir
novas formas de fiscalização para estes atuais
métodos de publicidade?

 A solução deste problema não se situará tanto no
domínio da fiscalização, mas mais no âmbito da
informação. Ou seja, muitos criadores digitais, vulgo
“influencers”, não têm noção de que há determinado
tipo de legislação, nomeadamente, aqui, com
particular interesse, o Código de Publicidade, que
também lhes é aplicável. É sobretudo nesse plano
preventivo, nesse plano profilático, que, creio, a
intervenção será necessária.

 Nesse sentido, dou nota – e é justo fazê-lo –, que a
DGC já publicou um Guia intitulado “Informação
sobre as regras e boas práticas na comunicação
comercial no meio digital”, destinado, precisamente,
aos chamados influenciadores, aí identificados como
qualquer “pessoa ou personagem no meio digital
que possui o potencial de influenciar os outros,
independentemente do número de consumidores
seus seguidores que acompanham as suas
publicações. Influenciadores também são criadores
de conteúdos digitais e uma fonte importante de
informação e de influência para os consumidores
que nestes confiam”.
Por outro lado, porventura, os próprios “influencers”
também não terão noção daquilo que é
“publicidade”, ou, dito de melhor forma, não terão
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plena compreensão do que é que legalmente
constitui “publicidade”.

Porquê?

Porque “publicidade”, para efeitos do Código de
Publicidade, é “qualquer forma de comunicação
feita por entidades de natureza pública ou privada,
no âmbito de uma atividade comercial, industrial,
artesanal ou liberal, com o objetivo direto ou
indireto de promover, com vista à sua
comercialização ou alienação, quaisquer bens ou
serviços, ideias, princípios, iniciativas ou
instituições” (artigo 3.º, n.º 1 do Código da
Publicidade).

 Por conseguinte, o que é que pode ser considerado
“comunicação comercial” numa qualquer publicação
realizada por um “influencer”? Desde logo, é
“comunicação comercial” uma publicação em que
exista algum tipo de relação comercial que implique
o pagamento de um valor monetário. Também é
“comunicação comercial” a publicação que inclui a
oferta de produtos com ou sem quaisquer
condições, como sejam presentes, brindes,
amostras, serviços, convites para viagens, eventos,
refeições, estadas, experiências, descontos e
sorteios, empréstimo de artigos, quaisquer outros
benefícios, ainda que não tenham como
contrapartida uma compensação financeira. É ainda
“comunicação comercial” o conteúdo que promove
produtos ou serviços específicos e contém links ou
códigos de desconto, que vemos amiúde.

Nos termos do Código da Publicidade,
nomeadamente do seu artigo 8.º, “a publicidade tem
de ser inequivocamente identificada como tal,
qualquer que seja o meio de difusão utilizado”.
Trata-se da consagração expressa do princípio da
identificabilidade. Se qualquer meio de difusão
utilizado releva para estes efeitos, necessariamente
também valem, aqui, as plataformas em que estes
criadores digitais operam. Por via disso, os criadores
digitais têm a obrigação de assegurar que o
consumidor percebe, imediatamente, que está
perante um conteúdo de natureza comercial. 

Neste encalço, a Direção-Geral do Consumidor
considera boa prática: identificar, logo no início da
publicação, a relação comercial existente em forma
de texto, áudio, foto ou vídeo; usar a “hashtag”
#PUB ou a designação PUB, adaptada à plataforma
em questão; e, se for caso disso, sempre que se 

 verifique outro tipo de benefício, este deve ser
identificado com a hashtag ou designação
correspondente:

 (#PATROCÍNIO ou PATROCÍNIO; #PARCERIA ou
PARCERIA; #OFERTA ou OFERTA).

 Além do mais, os influenciadores têm, ainda, o
dever de garantir que as suas apresentações e
recomendações não são falsas ou enganosas, pelo
que importa assegurar que eles próprios, quando
fazem determinadas declarações, promovendo a
compra de determinado produto ou a aquisição de
determinado serviço, o fazem com base em
experiências reais, ou seja, que eles tenham,
efetivamente, experimentado aquele bem ou aquele
serviço. 

Para certificar que tudo isto é cumprido, a Direção-
Geral do Consumidor assume, entre outras
competências, a responsabilidade pela análise e
monitorização da publicidade, também nas
plataformas digitais, bem como pelos processos e
técnicas de promoção de vendas e pela fiscalização
do cumprimento do Código da Publicidade, pelo
que, se identificar alguma conduta ilícita que
configure violação àquele diploma legal, deve
instaurar, instruir e decidir o competente processo
de contraordenação, aplicando as coimas e sanções
acessórias que, em concreto, se justifiquem.

Donde, não me parece que a preocupação deva
residir tanto no domínio da fiscalização, porque a
mesma é efetivamente assegurada pela DGC, no
exercício das competências que lhe estão
cometidas, antes devendo passar, sobretudo, pela
sensibilização dos “influencers” para o cumprimento
das obrigações que acabei de descrever.
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 os seus mecanismos de defesa.

É exatamente para evitar os abusos decorrentes da
falta de literacia dos consumidores que a DECO
PROteste continua empenhada no seu trabalho,
lado a lado com os consumidores. Tudo fazemos
para ser uma parte ativa na resolução dos litígios de
consumo. A título de exemplo desta intervenção
ativa podemos indicar a plataforma Reclamar que
permite aos consumidores, ainda que recorram ao
livro de reclamações, expor as situações em que os
seus direitos foram postos em causa. Com este
mecanismo podem reclamar e obter
acompanhamento, de forma gratuita e
absolutamente democratizada (para qualquer
consumidor e não só os subscritores da DECO
PROteste) de forma a fazer valer os seus direitos.

De que forma é que a lei portuguesa consegue garantir
a proteção dos direitos dos consumidores?

A proteção dos direitos dos consumidores está,
desde logo, consagrada na Constituição da
República Portuguesa. Se falarmos em direitos como
a qualidade dos bens e serviços consumidos,
direitos de reparação dos danos, direito à
informação, direito à proteção da saúde e da
segurança, e as próprias regras de publicidade
podemos referir que todos estes decorrem, ainda
que de forma implícita, do art. 60º da CRP. No
entanto, os direitos dos consumidores portugueses
encontram-se, também, devidamente detalhados em
muitos outros diplomas, nomeadamente, a Lei de
Defesa do Consumidor que, ao existir há décadas,
representa um núcleo fundamental de proteção.
Podemos também referir, a título de exemplo, o
diploma que determina a obrigatoriedade da
disponibilização do livro de reclamações, ou até de
um diploma mais recente que veio transpor diretivas
europeias e que fez com que desde 2022 as regras
relativas a garantias legais do consumidor se
tornassem mais harmonizadas. Se falarmos, ainda,
nas determinações relativas aos serviços públicos
essenciais temos um outro diploma relevante. No
fundo, se procurarmos um denominador comum
entre todas estas determinações legais encontramos
o art. 60º da CRP. Posto isto, não podemos ignorar a
importância da CRP e, em paralelo, não podemos
igualmente ignorar a relevância da legislação
comunitária no âmbito dos direitos dos
consumidores. 

Quais os sinais de alarme para os quais os
consumidores devem estar alerta quando compram ou
contratam através da internet?

As compras online são algo extremamente comum,
especialmente nas gerações mais jovens, contudo a
sua maior explosão verificou-se no período da
pandemia em que as pessoas ao estarem em casa,
se habituaram cada vez mais a este tipo de
comércio. Nessa altura o fenómeno intensificou-se,
no entanto, as regras já existiam antes e têm-se
mantido relativamente estáveis. 

Uma das preocupações que o consumidor deve ter
começa pela importância de ler com muita atenção
todas as informações disponíveis nos sites que
servem de plataforma à compra online. Quando
falamos em todas as informações, falamos das letras
pequeninas, termos e condições e da morada física
onde aquela loja online se encontra sediada (dado
que sem essa morada será mais difícil estabelecer
um diálogo). 

Desta breve visão legislativa podemos retirar uma
perspetiva relativamente completa daquilo que são
os direitos dos consumidores em Portugal, e
chegamos à conclusão que os consumidores se
encontram, progressivamente, mais protegidos, o
que não significa que conheçam  os  seus  direitos  e
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A DECO PROteste também aconselha a desconfiar
de produtos com preço muito inferior ao de
mercado. O facto de esta redução de preço ser tão
abrupta deve fazer “soar companhias”, dado que o
consumidor não se deve deixar iludir por promessas
falsas. Uma outra preocupação que o consumidor
deve ter prende-se com a realização do pagamento,
dado que apenas o deve fazer quando tiver a
certeza absoluta de que quer, efetivamente, adquirir
aquele produto em concreto, naquelas condições
em que está a ser vendido. 

Por fim, temos os cuidados a ter em relação aos
meios de pagamento, sendo este um dos problemas
mais comuns no que diz respeito a queixas dos
consumidores. Acontece que há cartões de crédito
cujos dados são inseridos online e que depois são
utilizados para finalidades criminosas. Nessa medida
importa ter cuidado com os sites e os meios de
pagamento, não devendo adquirir nada sem ter
certezas e alguma segurança relativamente à
ideoneidade do operador económico. Igualmente
importante é conhecer os seus direitos enquanto
consumidor. Imaginemos que alguém compra online
uma coisa mas nem sequer sabe que tem 14 dias
durante os quais se pode arrepender e reverter a
compra. Por ter comprado à distância já tem este
direito garantido, e o desconhecimento da lei pode,
então, determinar que essa pessoa não consiga
usufruir de todos os seus direitos, o que não é de
todo desejável.

Quais as principais regras aplicáveis às garantias de
bens desde o início de 2022?

Relativamente às regras aplicáveis às garantias de
bens, temos uma certa confluência entre aquilo que
é a Constituição da República Portuguesa e a
legislação comunitária. Existiam duas diretivas
comunitárias que continham um conjunto de regras.
Foi dado a cada Estado-Membro a possibilidade de
as transpor, podendo até ser mais ambicioso quanto
à proteção do consumidor. 

Em Portugal, a partir de 2022, os consumidores
passaram a beneficiar de uma garantia de 3 anos
para os bens móveis, mesmo para bens usados que
sejam vendidos por profissionais (exclui-se, por
exemplo, as vendas entre particulares, como ocorre
em plataformas de venda em segunda mão), ainda
que nesse caso, por acordo entre as partes, possa
ser reduzido até 18 meses. 

Efetivamente, entre particulares não existe esta
garantia, nem existia no passado. De acordo com
este regime da garantia de 3 anos, se surgirem
avarias ou problemas no bem adquirido, a lei
confere ao consumidor o direito à reparação,
substituição, redução do preço, ou mesmo resolução
do contrato. Temos aqui uma hierarquia entre estes
direitos que importa acautelar. Em primeiro lugar,
desde logo, o consumidor pode optar pela reparação
ou substituição do produto, salvo se o meio
escolhido for impossível de acionar, ou se implicar
custos desproporcionais para o agente económico.
Se nos encontrarmos perante um pequeno defeito
que seja reparável por uma mera e simples
intervenção não será razoável estar a exigir a
substituição do bem. Em caso de reparação ou
substituição, o prazo de garantia fica suspenso a
partir do momento em que o consumidor informa o
vendedor que existe determinado efeito. O
consumidor apenas pode escolher a redução do
preço ou a resolução do contrato mediante o
cumprimento de alguns requisitos importantes. A lei
protege muito o consumidor, tendo até aumentado
o prazo de garantia de 2 para 3 anos, é um pouco
mais restritiva do que anteriormente, porque já não
é o consumidor que pode escolher livremente entre
alguma das quatro opções. 

Estas alterações que estão em vigor desde 2022
surgiram com o objetivo de harmonizar,
minimamente, as regras que estavam em vigor, ou
que deveriam estar em vigor em todos os Estados-
Membros. Ainda que exista legislação comunitária
para estes problemas verificava-se alguma
disparidade no que respeitava à proteção dos
consumidores nos países da União Europeia - em
Portugal tínhamos um regime com 2 anos de
garantia mas havia outros países que apresentavam
regras diferentes. O que se pretende é que, no
mínimo, os consumidores sejam protegidos por uma
regra completamente harmonizada - a garantia de 3
anos.

Voltamos a relembrar a importância das disposições
constitucionais, que oferecem um mínimo de
proteção, mas também a relevância da legislação
comunitária. A harmonização permite, por sua vez,
que os consumidores estejam protegidos
independentemente do país da UE a partir do qual
estejam a comprar, ou ondem optem por comprar.
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Numa sociedade cada vez mais globalizada, em que
as compras online, efetivamente, são uma constante
existe aqui este mínimo de proteção desde 2022 de
uma forma muito clara.

Caso o consumidor pretenda evitar a via judicial no
âmbito de um conflito de consumo, quais os
mecanismos alternativos que tem à sua disposição?

Hoje em dia, os tribunais surgem mesmo como o
último recurso nos conflitos de consumo ou, pelo
menos, é desejável que assim seja, porque, como
sabem, os tribunais encontram-se assoberbados de
trabalho. Nem tudo justifica uma intervenção de um
juiz, dado todos os custos que isso implica e a
demora a que isso conduz. Assim, temos,
atualmente, várias formas de os consumidores
tentarem valer os seus direitos sem passar pelo
recurso imediato aos tribunais.

Crê-se que os tribunais arbitrais remontam já à
Idade Média nas relações entre os mercadores dos
Países Baixos. Para tentarem resolver os problemas
de consumo que surgiam nessas trocas comerciais,
as partes começaram a procurar soluções para
aquele tipo de problemas tivesse soluções mais
rápidas e equilibradas para ambas as partes. Isto foi
sendo apurado ao longo de décadas e séculos e,
hoje em dia, é absolutamente aceitável que se tente
resolver o problema entre consumidor e operador
económico sem ter de passar pelos tribunais.

Ora, o primeiro passo que se deve dar, de acordo
com o procedimento que aconselhamos na DECO
PROteste, é negociar. Ou seja, perante a existência
de um problema a conversa será, então, a primeira
arma a que o consumidor deve recorrer. O
consumidor pode, posteriormente, se esta conversa
não tiver os efeitos pretendidos, recorrer à
apresentação de uma reclamação, sendo certo que a
apresentação das reclamações também é um
processo cada vez mais simplificado. Como sabem,
desde há alguns anos para cá, temos as reclamações
eletrónicas – a Plataforma das Reclamações
Eletrónicas – que trouxe um grande facilitismo a isto
tudo. Há ainda, na mesma, o livro físico, mas é de
recurso muito mais esporádico do que
anteriormente, e as reclamações eletrónicas trazem
muitas outras vantagens em comparação com as
físicas. 

Por exemplo, a resposta obrigatória e um prazo fixo
dos 15 dias úteis, prazo que no caso das
reclamações tracionais só existe para o envio da
reclamação à entidade fiscalizadora. Lá está, depois
de negociar, então, deve ponderar-se o recurso a
uma reclamação.

No entanto, tal como já foi referido, também a
Plataforma Reclamar da DECO PROteste, em
paralelo, ou como alternativa à reclamação, vem
ajudar também os consumidores. Por ter o nome da
DECO PROteste por trás, consegue ter a força junto
dos operadores económicos que, eventualmente, o
consumidor por si só não teria. Isto também é uma
forma de negociação, embora mais musculada do
que a simples conversa entre o consumidor e o
operador económico.

Depois, surgem, então, os mecanismos alternativos
propriamente ditos, aqueles que estão todos
previstos na lei, que é mediação, conciliação,
arbitragem, depois até os julgados de paz, que
poderão surgir como uma solução para um conflito
que se pretende dirimir. Em regra, estas formas de
resolução alternativa de litígios não demoram mais
do que 3 meses – esta é a média de uma decisão.
Ora, será impensável num recurso a um tribunal
português termos uma decisão em 3 meses.
Portanto, para situações que possam ser resolvidas
com recurso aos mecanismos alternativos e que não
tenham sido resolvidas pela conversa ou pela
apresentação de reclamação, são boas alternativas.
Há até entidades destas que se dedicam a gerir
conflitos específicos em determinadas áreas como,
por exemplo, o setor automóvel, o setor dos
seguros e o setor das viagens. Ora, isto faz-nos aqui
concluir que existe uma especialização que é
importante: o juiz sabe exatamente do que é que
está a tratar e as partes sabem exatamente do que
estão a falar com todos os detalhes que possam ser
peculiaridades destes setores que estava aqui a
referir.
Depois temos aqui também uma questão que não
podemos ignorar que é a arbitragem necessária, ou
seja, para determinados tipos de conflitos de bens
comprados ou de serviços contratados, cujo valor
não seja superior a 5.000 euros basta que o
consumidor manifeste a sua vontade no sentido de
recorrer à arbitragem (e não há necessidade de  
consentimento da outra parte)
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para que esta solução alternativa possa ser um
caminho a seguir. Mas podemos dar um outro
exemplo de arbitragem necessária: se estivermos a
falar de conflitos relacionados com serviços públicos
essenciais, e quando mencionamos serviços públicos
essenciais estamos a falar de, por exemplo,
fornecimento de água ou de internet, que é muito
frequente em conflitos de consumo. As
comunicações são dos setores mais reclamados
entre os consumidores em Portugal. Ainda que o
valor seja superior a 5.000 euros, que é pouco
comum que isto aconteça pelo tipo de serviço que
está em causa, estes conflitos seguem então, a via
da arbitragem necessária.

Por fim, se imaginarmos o que seria Portugal neste
momento se todos os casos fossem parar a tribunal,
seria praticamente impensável, e, nessa medida,
estas soluções mostram-nos que embora os
tribunais existam, em muitos casos devem ser uma
última solução e não uma primeira via.

De que forma é que os consumidores podem conhecer
melhor os seus direitos?

Essa é uma luta diária da DECO PROteste, em
Portugal, há décadas. Somos a maior organização de
consumidores em Portugal e, por esse motivo,
quando os consumidores se encontram perante uma
situação em que têm de reclamar, relativamente a
determinado serviço, a primeira entidade que surge
à cabeça será, então, a DECO PROteste. Naqueles
valores que nos caracterizam - como a
independência, a credibilidade, a proximidade - nós
tentamos constantemente não só ajudar os
consumidores quando nos contactam a pedir apoio
no âmbito de um conflito de consumo ou para obter
algum esclarecimento, como também tudo fazemos
para manter os nossos artigos atualizados para que,
de facto, sejam úteis para quem os lê, e esclareçam
a generalidade dos consumidores. Se alguém quiser,
por exemplo, saber mais sobre os seus direitos no
âmbito das garantias, lendo os nossos artigos, à
partida, ficará esclarecido relativamente à forma
como o podem fazer. Mas para dar outros exemplos
de que existimos para ajudar os consumidores,
posso indicar os simuladores que disponibilizamos
no site da DECO PROteste. Se alguém quiser saber
se está a pagar o IMI justo pelos seus imóveis, nós
temos um simulador em que basta colocar o valor
patrimonial tributário do seu imóvel, o sítio em que

ele se localiza, a finalidade daquele imóvel, e alguns
dados que constam da caderneta predial, para que
aquele consumidor, na hora, possa indicar se está a
pagar um valor justo pelo IMI.

Ajudamos depois a dar o passo seguinte, explicando,
se não estiver a pagar um valor justo, de que forma
é que esse consumidor pode pedir a reavaliação do
seu imóvel, de maneira a que no próximo ano já
fique a pagar o valor correto. Este é um dos
exemplos de simulador que a DECO PROteste
disponibiliza. Mas há outros, como o do salário
líquido. Sabemos que, desde julho do ano passado,
as regras de retenção na fonte foram alteradas e a
primeira, senão das primeiras entidades, que
apresentou um simulador de salário líquido para as
pessoas saberem com quanto é que poderiam
contar a partir de julho de 2023 foi a DECO
PROteste. Para além de tudo isto, mantemo-nos
sempre ligados aos consumidores através do serviço
telefónico. As pessoas sabem que ligam para nós e
têm a ajuda que precisam em determinadas
situações e é uma grande mais valia. 

O objetivo da DECO PROteste é empoderar os
consumidores com toda a informação que lhes
possamos dar, mas queremos também tornar o
consumidor uma parte ativa do mercado, ou seja,
fazer com que estes consumidores sejam cidadãos
proativos, que conheçam os seus direitos, bem
como a forma como os podem fazer valer. No
fundo, é “darmos a cana”, mas também “o peixe”, de
maneira a que não haja qualquer forma de o
consumidor se sentir desprotegido.

Mas as entidades oficiais, e quando falo em
entidades oficiais menciono, por exemplo, o próprio
Governo - a AMA (a Agência de Modernização da
Administração) -, têm também feito um bom
trabalho no que diz respeito a tornar mais acessíveis
à generalidade dos consumidores os seus direitos,
porque existe uma série de plataformas às quais os
cidadãos portugueses, e consumidores em geral,
podem recorrer de maneira a facilitar o seu dia-a-
dia. Por exemplo, a plataforma que vai ser criada
que reunirá todos os serviços do Estado num único
local (num único site), bem como a reorganização
das Lojas de Cidadão. A redação dos diplomas em
linguagem clara no Diário da República é outra boa
prova do trabalho que tem sido feito em prol da
cidadania ativa. 
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Ora, se se está sempre a criticar o legislador porque
tem uma linguagem complicada, - que só juristas
percebem - esta clarificação, que visa traduzir por
miúdos aquilo que os diplomas publicados no Diário
da República diz, para que o comum consumidor
saiba do que se está a falar e quais são as principais
ideias a ter em conta, é uma ótima ajuda. Nós
sabemos que o desconhecimento da lei não é um
motivo para a sua violação. E, portanto, temos que
capacitar cada vez mais os consumidores de
maneira a que conheçam cada vez melhor a lei e não
sejam vítimas do desconhecimento. Todos somos
consumidores. Uma frase que usamos
frequentemente na DECO PROteste e que se aplica
aqui, na íntegra, é: “Saber é poder”.
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